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Gabinete do Governador

 
Consultoria Jurídica

 

Mensagem Nº 051/2025  ̶  GAG/CJ Brasília, 09 de abril de 2025.
 
A Sua Excelência o Senhor
WELLINGTON LUIZ
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

 

                          Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei Complementar, o qual altera a Lei Complementar nº 769, de
30 de junho de 2008, que "reorganiza e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito
Federal – RPPS/DF e dá outras providências".

A justificação para a apreciação do projeto ora proposto encontra-se na Exposição de
Motivos da Senhora Diretora-Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal –
IPREV/DF.

Considerando que a matéria necessita de apreciação com a máxima brevidade, solicito, com
fundamento no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente proposição seja apreciada em
regime de urgência.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA
Governador

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR -
Matr.1689140-6, Governador(a) do Distrito Federal, em 09/04/2025, às 15:27, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL     

    

    

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº                , DE 2025    

(Autoria: Poder Executivo)    

Altera a Lei Complementar nº 769, de 30 de 

junho de 2008, que "reorganiza e unifica o 

Regime Próprio de Previdência Social do 

Distrito Federal – RPPS/DF e dá outras 

providências".    

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:    

    

Art. 1º A Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, passa a vigorar 

com a seguinte alteração:   

"Art. 89. O Conselho Fiscal será composto por 04 membros efetivos e 04 membros 

suplentes, sendo 02 escolhidos entre segurados ou beneficiários, indicados pelas 

respectivas entidades representativas de classe, e 02 indicados pelo Governador do 

Distrito Federal.   

... " (NR)   

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.   
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Governo do Distrito Federal
Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal

 
Presidência

 

Exposição de Motivos Nº 25/2024  ̶  IPREV/PRESI Brasília, 26 de novembro de 2024.
 
Ao Excelentíssimo Senhor
Ibaneis Rocha
Governador do Distrito Federal

Assunto: Alteração da Lei Complementar. Composição paritária. Conselho Fiscal. Item 3.2.13. Pró Gestão

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

Submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência proposta de Projeto de Lei
Complementar, com vistas a alteração do art. 89 da LC nº 769/2008, tendo em vista os requisitos
estabelecidos pelo Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes
Próprios de Previdência Social (Pró-Gestão RPPS), que consigna com as boas práticas de governança e
estabelece critérios técnicos e normativos para a qualificação e certificação dos Regimes Próprios de
Previdência Social.

A proposta tem como objetivo adequar a redação atual do dispositivo que regula a
composição do Conselho Fiscal com três membros: sendo 2 (dois) representantes dos segurados e
beneficiários e 1 (um) representante indicado pelo Governador do Distrito Federal, configuração que não
atende ao modelo paritário exigido pelo Pró-Gestão. A propositura tem com proposito dirimir essa
desconformidade, sugerindo a inclusão de mais um membro indicado pelo ente federativo,
preferencialmente oriundo do Poder Legislativo do Distrito Federal, garantindo assim a participação de
forma paritária de todos os poderes no sistema previdenciário.

Convém ressaltar que um dos requisitos do Pró-Gestão é a garantia da paridade na
composição dos conselhos, especialmente no Conselho Fiscal, com representação proporcional de
servidores ativos, inativos/pensionistas e governo, o que fortalece a transparência, a imparcialidade e a
representatividade, atributos essenciais para a gestão participativa e democrática do regime previdenciário.
Além disso, essa alteração harmoniza a legislação local com os princípios de governança pública e os
critérios regulatórios do Ministério da Previdência Social, e busca adequar a estrutura normativa desta
Autarquia, promovendo maior conformidade com os padrões exigidos para a certificação no âmbito do
Pro-Gestão.

Excelentíssimo Senhor Governador, estas são as razões que nos levam a sugerir a pretensa
minuta de Projeto de Lei Complementar, submetendo-o ao elevado crivo de Vossa Excelência, com a
convicção de que procedidas as devidas reformas, a Legislação do Distrito Federal se aperfeiçoará como
instrumento viabilizador no atendimento aos interesses do Estado e dos segurados com os princípios de
governança pública e as critérios regulatórios do Ministério da Previdência Social.

 

MINUTA 
 

PROJETO DE LEI Nº XX, DE XX DE XXXXXXX DE 2024.

(Autoria: Poder Executivo)

 

Exposição de Motivos 25 (157059715)         SEI 00413-00004633/2024-75 / pg. 4



Dispõe sobre a alteração do artigo 89, da Lei Complementar nº 769/2008, quanto à composição do
Conselho Fiscal.

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º A Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I - o art. 89, caput, passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 89. O Conselho Fiscal será composto por 04 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) membros
suplentes, sendo 2 (dois) escolhidos entre segurados ou beneficiários, indicados pelas respectivas
entidades representativas de classe, e 2 (dois) indicados pelo Governador do Distrito Federal.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

 

Brasília, XX de XXXX de XXXX

135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

 

Respeitosamente,

 

 

RAQUEL GALVÃO RODRIGUES DA SILVA
Diretora-Presidente do Iprev-DF

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL GALVAO RODRIGUES DA SILVA -
Matr.0283987-3, Diretor(a)-Presidente, em 28/11/2024, às 11:19, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 157059715 código CRC= 7A997248.
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

 
Gabinete

 

Ofício Nº 2410/2025 - SEEC/GAB Brasília-DF, 19 de março de 2025.

A Sua Excelência o Senhor
GUSTAVO DO VALE ROCHA
Secretário de Estado-Chefe
Casa Civil do Distrito Federal

 

com cópia

A Sua Excelência o Senhor
MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO
Consultor Jurídico
Consultoria Jurídica
Gabinete do Governador

Assunto: Minuta de Projeto de Lei Complementar (157059715).

Senhor Secretário,

1. Ao cumprimentá-lo, trata-se de minuta de Projeto de L e i Complementar (157059715),
proveniente do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal (IPREV), com o objetivo de
alterar o art.89 da LC nº 769/2008, a fim de atender aos requisitos estabelecidos pelo Programa de
Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social (Pró-
Gestão RPPS).
 

2. Sobre o assunto, a Secretaria Executiva de Gestão Administrativa (Despacho
SEEC/SEGEA 157934268) acolheu a manifestação da Subsecretaria de Gestão de Pessoas nos termos da
Nota Técnica N.º 729/2024 - SEEC/SEGEA/SUGEP/UMP (157658789), na qual informa que foram
atendidas as exigências do Decreto nº 40.467, de 2020, e do Decreto nº 43.130, de 2022.
 

3. Ainda sobre, a Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento por meio
do Memorando Nº 86/2025 - SEEC/SEFIN 165901956), encaminhou as manifestações das suas áreas
técnicas contidas nos seguintes documentos: Nota Técnica N.º 14/2025 -
SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP (162188464), Nota Técnica N.º 16/2025 - SEEC/SEFIN/SUTES
(165424235), Nota Técnica N.º 41/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP ( 165611705) e Nota
Técnica N.º 43/2025 - SEEC/SEFIN/SEST-DF/COC (165616390), não vislumbrando óbice à
conformidade da demanda.
                        

4.  Ademais, a Assessoria Jurídico Legislativa exarou a Nota Jurídica N.º 64/2025 -
SEEC/AJL/UNOP (162397056), opinando pela regularidade jurídica da minuta de Projeto de Lei
Complementar (157059715).

 

5. Após instrução pelas áreas de pessoal, orçamento, finanças e jurídica desta Pasta, os autos foram
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encaminhados ao Comitê Interno de Gestão de Pessoas - CIGP, instituído pela Portaria nº 41/2020, para
apreciação, culminando na Ata 11 (165997089), da qual destaco:

 
4. CONCLUSÃO. Por fim, verifica-se que a proposta de Projeto de Lei
Complementar (157059715) com o objetivo de alterar o art.89 da LC nº 769/2008,
a fim de atender aos requisitos estabelecidos pelo Programa de Certificação
Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência
Social (Pró-Gestão RPPS), está compatível com o Decreto nº 40.467/2020  e o
Decreto nº 44.162/2023 . Diante das manifestações das unidade técnica
supracitadas, o Comitê Interno de Gestão de Pessoas (CIGP) recomenda ao
Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Economia o encaminhamento dos
autos à Casa Civil do Distrito Federal, para que a Consultoria Jurídica do
Governador proceda à análise e emita manifestação sobre a minuta de Projeto de
Lei Complementar (157059715). Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente
do CIGP agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião, lavrando-se a
presente ata, que, lida, foi aprovada e devidamente assinada por todos os
membros.
 

6. Ante o exposto, encaminho a minuta de Projeto de L e i Complementar (157059715) para
conhecimento e providências, a fim de subsidiar a deliberação do Excelentíssimo Senhor Governador.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por NEY FERRAZ JÚNIOR - Matr.0281927-9,
Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 31/03/2025, às 19:45,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 166046679 código CRC= 5C0C2076.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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Governo do Distrito Federal
Instituto de Previdência dos Servidores do

Distrito Federal
Diretoria Jurídica

Assessoria Jurídica

 

Nota Técnica N.º 8/2024 - IPREV/DIJUR/ASSEJUR Brasília-DF, 24 de setembro de 2024.

À Presidência, 

Assunto: Assunto: 3.2.13. Conselho Fiscal. Composição paritária. Alteração da Lei Complementar.

DIREITO
ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DE ATO
NORMATIVO. MINUTA DE PROJETO
DE LEI. ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA. ALTERAÇÃO
DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO
FISCAL.

1. A Diretoria Jurídica do Iprev-DF
recomenda que seja alterada a composição do
Conselho Fiscal, na Lei Complementar nº
769/2008, art. 89, para que passe a ter
composição paritária entre os representantes
dos segurados e do ente federativo.

2. O Manual do Pró-Gestão RPPS, prevê a
paridade, no ítem 3.2.13.

 

1. RELATÓRIO
 

Em atenção ao Despacho IPREV/DIGOV (147241116), Despacho IPREV/PRESI/AESP
(147778879) e ao Despacho IPREV/PRESI/GAB (151708893), esta Diretoria Jurídica passa a analisar o
pedido para apresentação de Projeto de Lei para alteração da Lei Complementar nº 769/2008, art. 89,
quanto à composição do Conselho Fiscal, com o objetivo de adequação da referida norma ao que está
previsto no Manual Pró-Gestão.

 

Esse é o breve relatório. Passa-se à análise jurídica.

 

2. ANÁLISE JURÍDICA 
 

Inicialmente, cumpre destacar que o IPREV-DF, autarquia previdenciária, é competente
para emitir pronunciamento jurídico no presente feito por força do artigo 63, inciso III, do Decreto 39.381
de 10 de agosto de 2018, que aprovou o Regimento Interno do IPREV-DF. 

 

Desse modo, a iminente análise é dotada de cunho estritamente jurídico, portanto, não se
imiscui em questões de cunho técnico ou relacionados ao mérito administrativo, de modo que a
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conveniência e oportunidade da decisão administrativa a ser tomada no âmbito do presente processo
fogem da alçada desse opinativo, estando adstrita à discricionariedade da autoridade competente.

 

Assim sendo, conforme incumbência conferida, segue à analise do Projeto de Lei para
alteração da Lei Complementar nº 769/2008, art. 89, quanto à composição do Conselho Fiscal, com o
objetivo de adequação da referida norma ao que está previsto no Manual Pró-Gestão.

 

A Lei Complementar nº 769/2008, possui a seguinte previsão quanto à composição do
Conselho Fiscal:

 
Art. 89. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 3
(três) membros suplentes, sendo 2 (dois) escolhidos entre segurados ou
beneficiários, indicados pelas respectivas entidades representativas de classe, e 1
(um) indicado pelo Governador do Distrito Federal. 

 

O Manual Pró-Gestão por sua vez, dispõe no seu ítem 3.2.13, que o Conselho Fiscal deve
possuir a seguinte composição:

 
(...)
Nível III: Adicionalmente ao Nível I, composição paritária entre os
representantes dos segurados e do ente federativo, tendo a maioria dos
membros formação de nível superior, com a presidência do Conselho Fiscal sendo
exercida por um dos representantes dos segurados, que terá o voto de qualidade.
(...)
 

O Conselho Fiscal é o órgão superior de deliberação colegiada, incumbido e fiscalizar o
cumprimento das diretrizes gerais do RPPS convergentes ao cumprimento dos objetivos institucionais do
IPREV/DF – Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Distrito Federal, como órgão
gestor do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos – RPPS, criado pelo Art. 89 da
Lei Complementar no 769, de 30 de junho de 2008.

 

Ainda, é órgão de acompanhamento dos atos de gestão do IPREV/DF, para proteção dos
interesses dessa entidade e dos beneficiários, configurado por reuniões ordinárias e extraordinárias, de
acordo com requisitos de funcionamento estabelecidos no Regimento Interno do CONFIS/IPREV-DF.

 

O Decreto nº 39.415/2018, regulamenta o art. 8º da Lei nº 4.585/2011, que dispõe sobre
regras referentes à organização e ao funcionamento dos órgãos de deliberação coletiva da administração
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, informa a respeito das regras de criação, organização
e funcionamento dos Órgãos de Deliberação Coletiva, nos seguintes termos:

 
CAPÍTULO II - DA CRIAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO
COLETIVA
Art. 2º Os órgãos de deliberação coletiva serão instituídos ou regulamentados por
ato normativo do Governador do Distrito Federal quando houver em sua
composição a participação de mais de um órgão ou entidade da Administração
Pública do Distrito Federal, salvo a instituição de colegiados por atos normativos
editados em conjunto pelos órgãos ou entidades.
 
CAPÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
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Art. 3º As regras de organização e funcionamento dos órgãos de deliberação
coletiva definidas por este Decreto devem ser contempladas pelo respectivo
Regimento Interno de cada colegiado.
§ 1º Compete ao órgão ou entidade o qual o órgão de deliberação coletiva
permanente esteja vinculado a elaboração e a publicidade do Regimento Interno
do colegiado, que deverá ser aprovado pela Secretaria de Estado responsável pelo
planejamento e orçamento do Distrito Federal . (Parágrafo Alterado(a) pelo(a)
Decreto 45541 de 29/02/2024)
§ 2º A necessidade de aprovação do Regimento Interno pela Secretaria de Estado
responsável pelo planejamento e orçamento do Distrito Federal não se aplica aos
órgãos de 1º grau. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 45541 de 29/02/2024)
§ 3º O Regimento Interno deverá prever a agenda temática do colegiado, a
organização, o procedimento de criação e funcionamento dos grupos de
auxílio à tomada de decisão, as comissões para organização dos trabalhos do
órgão de deliberação coletiva e os fluxos de deliberação para planejamento e
execução de suas ações.
§ 4º O órgão de deliberação coletiva entrará efetivamente em funcionamento após
a publicação de seu Regimento Interno.
Art. 4º O ato normativo de criação do órgão de deliberação coletiva definirá a
sua composição, o procedimento de escolha dos membros, o mandato de seus
membros e a possibilidade de sua recondução.
Parágrafo único. Para garantir a legitimidade da representação paritária da
sociedade civil, o órgão de deliberação coletiva deverá estabelecer em seu
regimento interno as regras relativas às vedações e/ou impedimentos de seus
representantes. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 45541 de 29/02/2024)

 

Ressalta-se que para a alteração da norma supracitada, é indispensável a observância do
procedimento previsto no Decreto nº 43.130/2022, que dispõe sobre as normas e as diretrizes para
elaboração, alteração, encaminhamento e exame de propostas de decreto e projeto de lei no âmbito da
Administração Direta e Indireta do Distrito Federal, nos seguintes termos:

 
Decreto nº 43.130/2022
Art. 3º A proposição de projeto de lei ou de decreto será autuada pelo órgão ou
entidade proponente e encaminhada pelo respectivo Secretário de Estado, ou pelo
Secretário de Estado ao qual o órgão ou entidade esteja vinculado, à Casa Civil do
Distrito Federal, para análise de conveniência e oportunidade, acompanhada de:
I - exposição de motivos assinada pela autoridade máxima do órgão ou
entidade proponente, devendo conter os seguintes requisitos, de forma
individualizada:
a) justificativa e fundamento claro e objetivo da proposição;
b) a síntese do problema cuja proposição visa a solucionar;
c) a identificação das normas afetadas pela proposição;
d) a necessidade de que a matéria seja disciplinada por ato do Governador e não
por ato do Secretário de Estado do Distrito Federal proponente;
e) a conveniência e a oportunidade de adoção da medida;
f) no caso de proposição de projeto de lei, as razões para requerer à Câmara
Legislativa do Distrito Federal a apreciação em caráter de urgência de projeto de
lei, se for o caso.
II - manifestação da assessoria jurídica do órgão ou entidade proponente que
deve abranger: 
a) os dispositivos constitucionais ou legais que fundamentam a validade da
proposição;
b) as consequências jurídicas dos principais pontos da proposição;
c) as controvérsias jurídicas que envolvam a matéria;
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d) os fundamentos que sustentam a competência do Governador para disciplinar a
matéria;
e) as normas a serem revogadas com edição do ato normativo;
f) a demonstração de que a proposta não invade a competência, material ou formal,
da União ou de outro ente Federativo, bem como a indicação de que a iniciativa é
também do Poder Executivo do Distrito Federal, nas hipóteses de competência
concorrente.
g) a análise de constitucionalidade, legalidade e logística;
h) em ano eleitoral, a análise da viabilidade jurídica da proposta sob o aspecto da
legislação eleitoral, inclusive no tocante às vedações previstas na Lei 9.504, de 30
de setembro de 1997, na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e outras
normas aplicáveis, inclusive a jurisprudência e regulamentações do Tribunal
Superior Eleitoral.
III - declaração do ordenador de despesas : 
a) informando que a medida não gera impacto orçamentário-financeiro aos cofres
públicos do Distrito Federal, bem como aos seus órgãos e entidades;
b) no caso em que a proposta implicar renúncia de receita, criação,
aperfeiçoamento ou expansão da ação governamental, ou aumento de despesas,
informando, cumulativamente:
1. a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em
vigor e nos dois subsequentes, da qual deverá constar, de forma clara e detalhada,
as premissas e as metodologias de cálculo utilizadas;
2. a adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual,
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
c) quando se tratar de despesa obrigatória de caráter continuado, deverá ser
demonstrada a origem dos recursos para seu custeio;
(...)

 

Extrai-se dos comandos legais demonstrados que a norma de criação do Órgão de
deliberação coletiva, como é o caso do Conselho Fiscal, que definirá a sua composição. Portanto, quanto a
esse comando, não vislumbra essa Diretoria Jurídica, impedimento legal para que ocorra a reforma na Lei
Complementar 769/2008, quanto à composição do Conselho, para amoldar-se ao que está previsto no
Manual do Pró-Gestão, qual seja, composição paritária.

 

3. CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, entende-se pela viabilidade formal e material da proposição do Projeto
de Lei, atentando-se às observações realizadas neste opinativo. Ainda cabe demonstrar que a Minuta do
Projeto de Lei está registrada ao final desta Nota Técnica.

 

É o entendimento, S.M.J.

 

À Assessoria.

 

Anna Glayce C. Barros
Analista Previdenciário

 

À Diretoria Jurídica.
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Gustavo de Carvalho Araújo
Assessor Jurídico

 

De acordo. 

 

À Presidência para ciência a adoção das medidas que entendam cabíveis.

 

Luiz Gustavo Muglia
Diretor Jurídico

 

 

MINUTA

 

PROJETO DE LEI Nº XXXXX, DE XX DE XXXXX DE XXX

 

Dispõe sobre a alteração do artigo 89, da Lei
Complementar nº  769/2008, quanto à
composição do Conselho Fiscal.

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

 

Art. 1º A Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:

 

I  - o art. 89, caput, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

 

Art. 89. O Conselho Fiscal será composto por 04 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) membros
suplentes, sendo 2 (dois) escolhidos entre segurados ou beneficiários, indicados pelas respectivas
entidades representativas de classe, e 2 (dois) indicados pelo Governador do Distrito Federal.

 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

 

Brasília, XX de XXXX de XXXX
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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Documento assinado eletronicamente por LUIZ GUSTAVO BARREIRA MUGLIA -
Matr.0283918-0, Diretor(a) Jurídico(a), em 27/09/2024, às 17:29, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO DE CARVALHO ARAÚJO -
Matr.0277697-9, Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa, em 04/10/2024, às 15:41,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANNA GLAYCE CABRAL BARROS -
Matr.0284485-0, Analista Previdenciária - Especialista em Previdenciário, em 08/10/2024,
às 15:08, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 151918934 código CRC= 07CC7817.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SCS Quadra 09, Torre B, 5º andar, Edifício Parque Cidade Corporate - Bairro Asa Sul - CEP 70308-200 - DF

Telefone(s): (61) 3105 3428
Sítio  - www.iprev.df.gov.br
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS

SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Administração e Finanças

Coordenação de Planejamento e Orçamento

 

 

Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro 2023

(publicado no D.O.D.F. nº 19, de 26 de janeiro de 2023, página 3 e 4)

 

ANEXO I
MODELO 1

(Impacto somente no exercício)
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

 

Eu, Raquel Galvão Rodrigues da Silva, na qualidade de ordenadora de despesas do Instituto de
Previdência dos Servidores do DF , informo que a despesa de proposta de a apresentação de uma minuta
de Projeto de Lei para alterar a composição do Conselho Fiscal, atualmente formado por 2 representantes
dos segurados e 1 membro indicado pelo Executivo, para: (quatro) membros efetivos (sendo 1 deles, o
presidente) e 4 (quatro) membros suplentes.,  conforme Despacho  ̶  IPREV/DIAFI (161112453), cujo
impacto orçamentário para o exercício perfaz o montante de R $ 67.487,64 (sessenta e sete mil
quatrocentos e oitenta e sete reais e sessenta e quatro centavos) , será custeada pelo programa de
trabalho 09.122.8203.8517.0053 Manutenção de Serviços Administrativos IPREVDF , Natureza de
Despesa 339036-45 Fonte de Recurso 280- Taxa de Administração,  que contém disponibilidade
orçamentária suficiente para arcar com esse impacto e as demais despesas programadas para o exercício,
conforme Quadro de Detalhamento de Despesas (SEI nº 161140139)  e Memória de Cálculo (SEI
nº 161116590 ), acostados ao processo. Vale observar que os impactos da criação/majoração desta ação
serão levados em consideração na confecção das Lei Orçamentárias Anuais dos anos subsequentes.

 

 

CONFIS Custo mensal Custo 2025* Custo 2026 Custo 2027

01 Presidente R$ 1.508,87 R$18.106,44 R$ 18.106,44 R$ 18.106,44

03 Membros R$ 4.115,10 R$ 49.381,20 R$ 49.381,20 R$ 49.381,20

TOTAL R$ 5.623,97 R$ 67.487,64 R$ 67.487,64 R$ 67.487,64
 

 

Raquel Galvão Rodrigues da Silva
Diretora-Presidente do Iprev-DF

 

 

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL GALVAO RODRIGUES DA SILVA -
Matr.0283987-3, Diretor(a)-Presidente, em 21/01/2025, às 16:46, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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verificador= 161135406 código CRC= BD86B1D3.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS

SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Administração e Finanças

Coordenação de Planejamento e Orçamento

 

 

Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro 2023

(publicado no D.O.D.F. nº 19, de 26 de janeiro de 2023, página 3 e 4)

 

ANEXO III
MODELO 1

DECLARAÇÃO DE NÃO AFETAÇÃO AS METAS DE RESULTADO
(Recursos constantes da programação orçamentária do exercício)

 

E u , Raquel Galvão Rodrigues da Silva, na qualidade de ordenadora de despesas do Instituto de
Previdência dos Servidores do DF , informo que a despesa proposta de apresentação de uma minuta de
Projeto de Lei para alterar a composição do Conselho Fiscal, atualmente formado por 2 representantes dos
segurados e 1 membro indicado pelo Executivo, para: (quatro) membros efetivos (sendo 1 deles, o
presidente) e 4 (quatro) membros suplentes,  conforme Despacho  ̶  IPREV/DIAFI (161112453), será
financiada por recursos já constantes da programação orçamentária do exercício, de forma que não
restaram impactos para as metas de resultado pactuadas para o exercício.

 

 

Raquel Galvão Rodrigues da Silva
Diretora-Presidente do Iprev-DF

 

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL GALVAO RODRIGUES DA SILVA -
Matr.0283987-3, Diretor(a)-Presidente, em 21/01/2025, às 16:46, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 161135459 código CRC= EAE961A9.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS

SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Administração e Finanças

Coordenação de Planejamento e Orçamento

 

 

Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro 2023

(publicado no D.O.D.F. nº 19, de 26 de janeiro de 2023, página 3 e 4)

 

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO AOS INSTRUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS

 

E u , Raquel Galvão Rodrigues da Silva , na qualidade de ordenadora de despesas do Instituto de
Previdência dos Servidores do DF , informo que a despesa de proposta de apresentação de uma minuta de
Projeto de Lei para alterar a composição do Conselho Fiscal, atualmente formado por 2 representantes dos
segurados e 1 membro indicado pelo Executivo, para: (quatro) membros efetivos (sendo 1 deles, o
presidente) e 4 (quatro) membros suplentes, conforme Despacho ̶ IPREV/DIAFI (161112453), tem
adequação com a Lei Orçamentária do corrente ano -Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício -
Lei nº 7.549 , de 30 de julho de 2024, e com o Plano Plurianual aprovado para o quadriênio 2024-2027,
Lei nº 7.378, de 29 de dezembro de 2023.

Raquel Galvão Rodrigues da Silva
Diretora-Presidente do Iprev-DF

 

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL GALVAO RODRIGUES DA SILVA -
Matr.0283987-3, Diretor(a)-Presidente, em 21/01/2025, às 16:46, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 161135521 código CRC= CAD3E02A.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SCS Quadra 09, Torre B, 1º andar, Edifício Parque Cidade Corporate - Bairro Asa Sul - CEP 70308200 -

(61) 3105 3412
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

Unidade de Programação Orçamentária
Coordenação de Gestão de Despesas com Pessoal

 

Nota Técnica N.º 41/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP Brasília-DF, 14 de março de 2025.

 

Assunto: Complementação da Nota Técnica n. 14/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP

PROCESSO: 00413-00004633/2024-75

INTERESSADO: Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV

 

MANIFESTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO PÚBLICO

 

Em complemento à Nota Técnica 14 (162188464), quanto ao aspecto da metodologia de
cálculo (Art. 16, § 2º, LRF e § único do art. 2º do Decreto nº 40.467, de 20 de fevereiro de 2020) e da
estimativa de impacto no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes (Art. 16, I, LRF e
§ único do art. 2º do Decreto nº 40.467, de 20 de fevereiro de 2020 e Art. 2 º do Decreto nº 44.162, de 25
de janeiro de 2023), verifica-se que as informações sobre os exercícios de 2025, 2026 e 2027 foram
devidamente apresentados nos documentos  "Estimativa de Custo e Orçamento 2 (161116590)" e
"Declaração Disponibilidade Orçamentária - Impacto (161135406)".

É válido observar que a declaração de disponibilidade orçamentária (Inciso II do Art. 2º do
Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023 - ANEXO I), documento 161135406, indica a disponibilidade
orçamentária suficiente para arcar com o custo de 4 (quatro) membros efetivos (sendo 1 deles, o
presidente) e 4 (quatro) membros suplentes, perfazendo o montante de R$ 67.487,64 (sessenta e sete mil
quatrocentos e oitenta e sete reais e sessenta e quatro centavos), ou seja, custo de todo o Conselho Fiscal.

Contudo, a Nota Técnica n. 729 SEEC/SEGEA/SUGEP/UMP (157658789) no tópico 2.3.1
já esclarece o impacto do acréscimo de um novo membro, conforme a demanda do processo em tela.

Diante do exposto, entende-se que há conformidade das declarações da ordenadora de
despesas do Instituto de Previdência dos Servidores do DF com as disposições do Decreto nº 44.162, de 25
de janeiro de 2023. 

 

Documento assinado eletronicamente por PAULA RAMALHO NÓBREGA SANT´ANA -
Matr.0285896-7, Coordenador(a) de Gestão de Despesas com Pessoal substituto(a), em
14/03/2025, às 18:29, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOÃO FILIPE FIGUEIRA BARROS -
Matr.0271928-2, Chefe da Unidade de Programação Orçamentária substituto(a), em
14/03/2025, às 18:53, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento
Subsecretaria do Tesouro

 

Nota Técnica N.º 16/2025 - SEEC/SEFIN/SUTES Brasília-DF, 13 de março de 2025.

À Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento (Sefin),

Assunto: Minuta de Projeto. Alteração da Lei Complementar. Composição paritária. Conselho Fiscal.

1. ​CONTEXTO 
Trata-se do Ofício 18 (161158936) , por meio do qual o Instituto de Previdência dos

Servidores do Distrito Federal encaminha para a análise desta Pasta, a Minuta de Projeto de Lei
Complementar (157059715) visando alterar o art.89 da LC nº 769/2008, com objetivo de adequar a
composição do Conselho Fiscal, sendo 2 (dois) representantes dos segurados e beneficiários; e 1 (um)
indicado pelo Governador do Distrito Federal, 1(um) membro indicado pelo ente federativo, a fim de
atender os requisitos estabelecidos pelo Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão
dos Regimes Próprios de Previdência Social (Pró-Gestão RPPS).

Por acarretar impacto nas despesas de pessoal, a demanda será analisada, essencialmente,
quanto aos regramentos contidos no Decreto nº 40.467, de 20 de fevereiro de 2020, no Decreto nº 44.162,
de 25 de janeiro de 2023, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF.

 

1.1. Consta dos autos manifestação da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, desta Pasta,
consoante Nota Técnica 729 (SEI nº 157658789), corroborada pelo Despacho ̶ SEEC/SEGEA ( 157934268)
informando que:

(...)
Ante o exposto e em atenção ao disposto no art. 5º do Decreto nº 40.467, de
2020, no concernente às competências desta Unidade, entende-se estarem
atendidas as exigências do Decreto nº 40.467, de 2020 , e do Decreto nº
43.130, de 2022.
(...)

 

1.2. O Órgão Central de Orçamento manifestou-se mediante a Nota Técnica 14 (SEI nº
162188464), informando que:

(...)
Compatibilidade com a LDO:
informa-se que não há necessidade de previsão no Anexo IV da LDO/2025, em
conformidade com o parágrafo 6º, o qual dispensa a inclusão no devido anexo, os
valores considerados residuais, podendo ser considerados como crescimento
vegetativo.
Adequação com a LOA:
O histórico demonstra aumento em tais despesas ao longo dos anos, saindo do
total executado de R$ 3.409.225,00 em 2020 para R$ 5.244.990,00 em 2024. Para
2025, estimou-se o total de R$ 5.575.122,00, um aumento esperado de 6,29 %. Ao
confrontar a projeção mais o aumento advindo da demanda com a dotação
autorizada de R$ 28.131.809,00, estima-se superávit de R$ 22.540.234,00.
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(...)
 

1.3. Quanto ao impacto financeiro da demanda, a Unidade demandante apresentou a planilha 
(154456440), cujos valores destacamos abaixo:

2025: R$ 16.453,00 (dezesseis mil, quatrocentos e cinquenta e três reais);

2026: R$ 16.453,00 (dezesseis mil, quatrocentos e cinquenta e três reais);

2027: R$ 16.453,00 (dezesseis mil, quatrocentos e cinquenta e três reais).

 

1.4. Em que pese a ausência de informações nos autos acerca da estimativa do impacto
orçamentário-financeiro para o ano de 2027, em respeito ao que preceitua o art.16, inciso I da Lei
Complementar nº 101 de 04/05/2000, esta especializada atribuiu para este o mesmo valore estimado para
2026.

1.5. Os autos vieram a esta Subsecretaria para análise, em atendimento ao Decreto nº
40.467/2020 e ao Decreto nº 44.162/2023, que estabelecem normas para controle da despesa de pessoal,
no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal. Sendo assim, esta SUTES apresenta análise no
próximo tópico, em relação ao que preceitua a legislação citada.

 

2. ANÁLISE

Quanto à compatibilidade dos limites de gastos de pessoal em relação à receita corrente líquida do
governo:

2.1. O último Índice de Pessoal da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF publicado foi de
39,57% sobre a Receita Corrente Líquida – RCL, abaixo do limite de alerta estabelecido pela LRF, que no
caso do Distrito Federal é de 44,10%, conforme Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão
Fiscal Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social até o 3º quadrimestre de 2024, publicado na Edição
DODF nº 21, de 30/01/2025, pág. 32.

2.2. Segundo o Relatório Resumido de Execução Orçamentária referente ao sexto bimestre de
2024, publicado na Edição DODF nº 21, de 30/01/2025, pág. 36, a última RCL totalizou R$ 35,8 bilhões.

2.3. Considerando os dados acima, bem como os valores da proposta atual e, ainda, os processos
de despesa de pessoal já tramitados por esta Unidade e aprovados pela autoridade competente, temos as
seguintes informações para o exercício atual: 

 

Receita Corrente Líquida Realizada _ ajustada para cálculo dos limites de
despesa com pessoal

R$
35.826.652.617,08

Valor estimado do pleito para 2025 R$ 16.453,00

Impacto estimado do pleito no índice de pessoal 0,00004%

Valor estimado do conjunto de pleitos aprovados R$
1.721.454.831,02

Estimativa de impacto no índice de pessoal considerando o conjunto de pleitos
aprovados 4,80 %

Índice Pessoal Apurado 3º Quadrimestre/2024 39,57 %

Limite de Alerta 44,10 %
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 Estimativa de Índice Pessoal considerando a demanda atual, bem como os
pleitos já tramitados e aprovados pela autoridade competente 44,40 %

 

 

2.4. Nota-se dos dados apresentados acima que o índice de pessoal poderá alcançar o percentual
de aproximadamente 44,40% no exercício financeiro de 2025, valor acima do limite de alerta. 

 

Quanto ao impacto nas metas fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias:

2.5. Para o ano de 2025 a meta de resultado primário prevista é deficitária em 562,6  milhões,
enquanto a meta de resultado nominal é deficitária em 849 milhões, conforme se verifica no Anexo de
Metas Fiscais (LDO 2025).

2.6. De acordo com  o Relatório Resumido de Execução Orçamentária referente ao sexto
bimestre de 2024, publicado na Edição DODF nº 21, de 30/01/2025, pág. 36, foi apurado um déficit
primário R$ 749,1 milhões e um déficit nominal de R$ 2,9 Bilhões.

2.7. Quanto ao impacto da referida despesa nos resultados fiscais, consta dos autos a Declaração
Não Afetação Metas Resultado - Recursos (SEI nº (161135459), informando que a "despesa proposta de
apresentação de uma minuta de Projeto de Lei para alterar a composição do Conselho Fiscal, atualmente
formado por 2 representantes dos segurados e 1 membro indicado pelo Executivo, para: (quatro)
membros efetivos (sendo 1 deles, o presidente) e 4 (quatro) membros suplentes, conforme Despacho ̶
IPREV/DIAFI (161112453), será financiada por recursos já constantes da programação orçamentária do
exercício, de forma que não restaram impactos para as metas de resultado pactuadas para o exercício."

2.8. Conforme disposto na declaração acima, a despesa a ser criada/majorada está considerada
nas metas fiscais do exercício, uma vez que os recursos para custeá-la está previsto no orçamento. 

 

Quanto à disponibilidade financeira do governo para o atendimento do pleito

2.9. Com a finalidade de analisar o pleito à luz da disponibilidade financeira no presente
exercício e no exercício seguinte, apresentamos, no quadro a seguir, a disponibilidade de caixa
projetada2 para 2025, 2026 e 2027 comparada à estimativa de impacto dos pleitos já tramitados nesta
Unidade, no exercício atual: 

 

Ano Disponibilidade de Caixa - Em R$
mil 

Estimativa de impacto dos pleitos já tramitados- Em
R$ mil3

2025 4.792.900.273,77 R$ 1.790.465.226,02

2026 4.460.847.540,20 R$ 1.901.482.502,01

2027 4.304.055.100,51 R$ 187.030.501,55

 

2.10. Ressalta-se que esses valores contemplam toda a disponibilidade financeira do Governo do
Distrito Federal, os quais terão que atender, além das despesas citadas acima, os restos a pagar não
processados e as demais obrigações que porventura vierem a ser assumidas ainda neste exercício.
Devendo-se considerar ainda, que parcela desses valores ainda sofrem vinculações constitucionais e
legais.
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2.11. Por fim, destaca-se que o art. 7º do Decreto nº 40.467/20 trata da "disponibilidade
financeira do Distrito Federal", cuja destinação irá observar a alocação dos recursos aprovados na Lei
Orçamentária Anual.

 

3. CONCLUSÃO
3.1. Consta dos autos manifestação da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, desta Pasta,
consoante Nota Técnica 729 (SEI nº 157658789),corroborada pelo Despacho ̶ SEEC/SEGEA ( 157934268)
informando que:

(...)
Ante o exposto e em atenção ao disposto no art. 5º do Decreto nº 40.467, de
2020, no concernente às competências desta Unidade, entende-se estarem
atendidas as exigências do Decreto nº 40.467, de 2020 , e do Decreto nº
43.130, de 2022.
(...)
 

3.2. Por sua vez, o Órgão Central de Orçamento manifestou-se mediante a Nota Técnica 14 (SEI
nº 162188464), da qual destacamos:

(...)
Compatibilidade com a LDO:
informa-se que não há necessidade de previsão no Anexo IV da LDO/2025, em
conformidade com o parágrafo 6º, o qual dispensa a inclusão no devido anexo, os
valores considerados residuais, podendo ser considerados como crescimento
vegetativo.
Adequação com a LOA:
O histórico demonstra aumento em tais despesas ao longo dos anos, saindo do
total executado de R$ 3.409.225,00 em 2020 para R$ 5.244.990,00 em 2024. Para
2025, estimou-se o total de R$ 5.575.122,00, um aumento esperado de 6,29 %. Ao
confrontar a projeção mais o aumento advindo da demanda com a dotação
autorizada de R$ 28.131.809,00, estima-se superávit de R$ 22.540.234,00.
(...)

3.3. Diante do exposto, do ponto de vista estritamente financeiro, não se vislumbra óbice ao
prosseguimento do pleito, visto que o Órgão Central de Orçamento não mencionou óbice ao
prosseguimento dos autos.

3.4. Não obstante, reforçamos a necessidade de atenção quanto ao índice de gastos com pessoal,
que, conforme já destacado no item 2.4 desta NT,  apresenta tendência de alta para os próximos
quadrimestres, cenário que requer cautela no incremento das despesas de pessoal de caráter continuado.

3.5. Frisa-se que essa Nota Técnica se restringe estritamente aos aspectos financeiros, com base
nos documentos acostados aos autos até a data da sua assinatura, e que, por conseguinte, não apresenta o
intuito de adentrar em aspectos de conveniência e oportunidade.

 

Atenciosamente,

 

FELIPE RODRIGUES DA SILVA
Subsecretário do Tesouro

Substituto

 

 
1. Foram considerados todos os pleitos de criação/aumento de despesa que impactam nos limites de pessoal tramitados por essa
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Unidade e aprovados pela autoridade competente, por determinação do Decreto nº 40.467/2020.
2. Para calcular a projeção da disponibilidade de caixa adotou-se mesma metodologia utilizada na elaboração da Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO 2025 (Lei nº 7.549/2024). A disponibilidade de caixa utilizada como referência tem como
parâmetro a regra presente no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF 14ª edição), que prescreve que a disponibilidade é
apurada a partir da disponibilidade de Caixa Bruta (sem RPPS), líquida dos Restos a Pagar Processados e dos depósitos
restituíveis e valores vinculados.
3. Foram considerados todos as pleitos de criação/aumento tramitados por essa Unidade  por determinação dos Decretos
40.467/2020 e 44.162/2023 e que já foram aprovados pela autoridade competente.
 

Documento assinado eletronicamente por FELIPE RODRIGUES DA SILVA -
Matr.0187368-7, Subsecretário(a) do Tesouro do Distrito Federal substituto(a), em
13/03/2025, às 13:11, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 165424235 código CRC= BE059272.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Anexo do Palácio do Buriti, 11º andar, sala 1101 - Bairro Zona Cívico - Administrativa - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s): 3312-5812/5804/5837/5902
Sítio  - www.economia.df.gov.br

00413-00004633/2024-75 Doc. SEI/GDF 165424235
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

Assessoria Jurídico-Legislativa

Unidade de Orçamento e Pessoal

Nota Jurídica N.º 64/2025 - SEEC/AJL/UNOP Brasília-DF, 05 de fevereiro de 2025.

EMENTA: Proposta de Lei que visa a alteração da Lei Complementar N° 769/2008.Composição paritária.
Conselho Fiscal. Item 3.2.13. Pró Gestão.

1. RELATÓRIO
1.1. Versam os autos de demanda do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal (IPREV), encaminhada por meio do Ofício Nº 18/2025 -
IPREV/DIAFI (161158936), visando a aprovação da minuta de Projeto de Lei Complementar (157059715) com o objetivo de alterar o art.89 da LC nº 769/2008, a fim de
atender aos requisitos estabelecidos pelo Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social (Pró-Gestão RPPS)

1.2. Consta nos autos a Exposição de Motivos n° 25 (157059715), explicitando as justificativas que fomentam edição do presente ato normativo.

1.3. Por força do Ofício Nº 18/2025 - IPREV/DIAFI (161158936), a demanda foi encaminhada visando o escrutínio pelas áreas técnicas desta Pasta.

1.4. Vale consignar que a Unidade de Movimentação de Pessoal manifestou-se sobre as tratativas de elaboração da minuta em exame, consoante a Nota Técnica
N.º 729/2024 - SEEC/SEGEA/SUGEP/UMP (157658789):

Ante o exposto e em atenção ao disposto no art. 5º do Decreto nº 40.467, de 2020 , no concernente às competências desta Unidade, entende-se estarem
atendidas as exigências do Decreto nº 40.467, de 2020 , e do Decreto nº 43.130, de 2022 .
Esclarece-se que tal manifestação restringe-se ao aspecto meramente técnico, não adentrando na conveniência e oportunidade dos atos praticados pela
Administração, nem de motivação ou conclusão, sendo de inteira responsabilidade da autoridade administrativa a observância das normas legais de regência e
recomendações constantes da exposição técnica que, frise-se, não possui efeito vinculante na tomada de decisões pelo gestor, a quem compete avaliar a
melhor solução para atender ao interesse público.

1.5. Assim, vieram os autos a esta Assessoria Jurídico-Legislativa para conhecimento e providências relacionadas à competência regimental conferida a esta
especializada.

1.6. É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Cumpre destacar, inicialmente, que a presente análise parte da premissa de que a documentação e as informações carreadas aos autos são idôneas, e restringe-
se aos aspectos jurídicos da proposição em tela, não abarcando questões técnicas, econômicas, procedimentais, ou relativas a sua oportunidade e conveniência, recomendando
que, em relação a esses pontos, sejam ouvidos os órgãos técnicos e (ou) gestores competentes.

2.2. Salienta-se ainda que a manifestação desta Unidade de Orçamento e Pessoal, da Assessoria Jurídico-Legislativa, como espécie de ato administrativo
enunciativo, possui natureza meramente opinativa e índole estritamente jurídica, em especial quanto à sua legalidade, com escopo de análise aos requisitos formais e
materiais das proposições submetidas, não tendo o condão de vincular as autoridades competentes, a quem cabe a decisão final, dentro das respectivas alçadas.

DA COMPETÊNCIA PARA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA
2.3. Nos termos do Decreto 43.130, de 23 de março de 2022, os processos administrativos que envolvem a tramitação de proposição de Decretos devem vir nos
seguintes termos:

Art. 3º A proposição de projeto de lei ou de decreto será autuada pelo órgão ou entidade proponente e encaminhada pelo respectivo Secretário de Estado, ou
pelo Secretário de Estado ao qual o órgão ou entidade esteja vinculado, à Casa Civil do Distrito Federal, para análise de conveniência e oportunidade,
acompanhada de:
I - exposição de motivos assinada pela autoridade máxima do órgão ou entidade proponente, devendo conter os seguintes requisitos, de forma
individualizada:
a) justificativa e fundamento claro e objetivo da proposição;
b) a síntese do problema cuja proposição visa a solucionar;
c) a identificação das normas afetadas pela proposição;
d) a necessidade de que a matéria seja disciplinada por ato do Governador e não por ato do Secretário de Estado do Distrito Federal proponente;
e) a conveniência e a oportunidade de adoção da medida;
f) no caso de proposição de projeto de lei, as razões para requerer à Câmara Legislativa do Distrito Federal a apreciação em caráter de urgência de projeto de
lei, se for o caso.
II - manifestação da assessoria jurídica do órgão ou entidade proponente que deve abranger:
a) os dispositivos constitucionais ou legais que fundamentam a validade da proposição;
b) as consequências jurídicas dos principais pontos da proposição;
c) as controvérsias jurídicas que envolvam a matéria;
d) os fundamentos que sustentam a competência do Governador para disciplinar a matéria;
e) as normas a serem revogadas com edição do ato normativo;
f) a demonstração de que a proposta não invade a competência, material ou formal, da União ou de outro ente Federativo, bem como a indicação de que a
iniciativa é também do Poder Executivo do Distrito Federal, nas hipóteses de competência concorrente.
g) a análise de constitucionalidade, legalidade e legística;
h) em ano eleitoral, a análise da viabilidade jurídica da proposta sob o aspecto da legislação eleitoral, inclusive no tocante às vedações previstas na Lei 9.504,
de 30 de setembro de 1997, na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e outras normas aplicáveis, inclusive a jurisprudência e regulamentações do
Tribunal Superior Eleitoral.
III - declaração do ordenador de despesas:
a) informando que a medida não gera impacto orçamentário-financeiro aos cofres públicos do Distrito Federal, bem como aos seus órgãos e entidades;
b) no caso em que a proposta implicar renúncia de receita, criação, aperfeiçoamento ou expansão da ação governamental, ou aumento de despesas,
informando, cumulativamente:
1. a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes, da qual deverá constar, de forma clara e
detalhada, as premissas e as metodologias de cálculo utilizadas;
2. a adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
c) quando se tratar de despesa obrigatória de caráter continuado, deverá ser demonstrada a origem dos recursos para seu custeio;
IV - manifestação técnica sobre o mérito da proposição, contendo:
a) a análise do problema que o ato normativo visa solucionar, identificando a natureza, o alcance, as causas da necessidade e as razões para que o Poder
Executivo intervenha no problema;
b) os objetivos das ações previstas na proposta, com os resultados e os impactos esperados com a medida;
c) as metas e os indicadores para acompanhamento e avaliação dos resultados;
d) a enumeração das alternativas disponíveis, considerando a situação fático-jurídica do problema que se pretende resolver;
e) nas hipóteses de proposta de implementação de política pública, deverá ser demonstrada a relação existente entre a causa do problema, as ações propostas e
os resultados esperados;
f) o prazo para implementação, quando couber;
g) a análise do impacto da medida sobre outras políticas públicas, inclusive quanto à interação ou à sobreposição, se for o caso;
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h) a descrição histórica das políticas anteriormente adotadas para o mesmo problema, as necessidades e as razões pelas quais foram descontinuadas, se for o
caso;
i) a metodologia utilizada para a análise prévia do impacto da proposta, bem como das informações técnicas que apoiaram a elaboração dos pareceres de
mérito;
§ 1º Todos os documentos, manifestações e pareceres aos quais o interessado fizer referência em sua fundamentação devem ser acostados à proposição de
projeto de lei ou de decreto.
§ 2º A proposição que se enquadre na alínea "b" do inciso III deste artigo poderá ser submetida previamente à Secretaria de Estado de Economia, para análise
quanto ao impacto orçamentário e financeiro da medida.
§ 3º A não apresentação da manifestação técnica ou inobservância de qualquer das alíneas elencadas no inciso IV deste artigo deve ser devidamente
justificada e fundamentada nos autos do processo.
§ 4º A proposta, consistente em minuta de projeto de lei de concessão, ampliação ou prorrogação de benefício tributário, deverá seguir o procedimento
disciplinado no Decreto nº 41.496, de 18 de novembro de 2020, ou suas alterações, antes de ser encaminhada para a Casa Civil do Distrito Federal.
§ 5º O descumprimento das disposições deste artigo ensejará a restituição dos autos ao proponente para a adequação proposição.

2.4. Conforme se depreende do artigo 3º transcrito acima, todas as proposições de projetos de lei, decretos e, no que couber, demais atos normativos, devem ser
encaminhada via Sistema Eletrônico de Informação - SEI-GDF, pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ao Gabinete da Casa Civil, acompanhada de (I) exposição de
motivos; (II) manifestação da assessoria jurídica do órgão ou entidade proponente; (III) declaração do ordenador de despesas; e (IV) manifestação sobre o mérito da
proposição.

2.5. Portanto, em seguimento, no que concerne à exigência do inciso (I), esta está cumprida por meio da Exposição de Motivos n° 25 (157059715), do qual
destacamos:

A proposta tem como objetivo adequar a redação atual do dispositivo que regula a composição do Conselho Fiscal com três membros: sendo 2 (dois)
representantes dos segurados e beneficiários e 1 (um) representante indicado pelo Governador do Distrito Federal, configuração que não atende ao modelo
paritário exigido pelo Pró-Gestão. A propositura tem com proposito dirimir essa desconformidade, sugerindo a inclusão de mais um membro indicado pelo
ente federativo, preferencialmente oriundo do Poder Legislativo do Distrito Federal, garantindo assim a participação de forma paritária de todos os poderes
no sistema previdenciário.
Convém ressaltar que um dos requisitos do Pró-Gestão é a garantia da paridade na composição dos conselhos, especialmente no Conselho Fiscal, com
representação proporcional de servidores ativos, inativos/pensionistas e governo, o que fortalece a transparência, a imparcialidade e a representatividade,
atributos essenciais para a gestão participativa e democrática do regime previdenciário. Além disso, essa alteração harmoniza a legislação local com os
princípios de governança pública e os critérios regulatórios do Ministério da Previdência Social, e busca adequar a estrutura normativa desta Autarquia,
promovendo maior conformidade com os padrões exigidos para a certificação no âmbito do Pro-Gestão.

2.6. Acerca do item (II), manifestação da assessoria jurídica do órgão ou entidade proponente, destaca-se a Nota Técnica N.º 8/2024 - IPREV/DIJUR/ASSEJUR
(151918934), in verbis: 

 
A Lei Complementar nº 769/2008, possui a seguinte previsão quanto à composição do Conselho Fiscal:
 
Art. 89. O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, sendo 2 (dois) escolhidos entre segurados ou
beneficiários, indicados pelas respectivas entidades representativas de classe, e 1 (um) indicado pelo Governador do Distrito Federal .
 
O Manual Pró-Gestão por sua vez, dispõe no seu ítem 3.2.13, que o Conselho Fiscal deve possuir a seguinte composição:
 
(...)
Nível III: Adicionalmente ao Nível I, composição paritária entre os representantes dos segurados e do ente federativo , tendo a maioria dos membros
formação de nível superior, com a presidência do Conselho Fiscal sendo exercida por um dos representantes dos segurados, que terá o voto de qualidade.
(...)
 
O Conselho Fiscal é o órgão superior de deliberação colegiada, incumbido e fiscalizar o cumprimento das diretrizes gerais do RPPS convergentes ao
cumprimento dos objetivos institucionais do IPREV/DF – Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Distrito Federal, como órgão gestor do
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos – RPPS, criado pelo Art. 89 da Lei Complementar no 769, de 30 de junho de 2008.
 
Ainda, é órgão de acompanhamento dos atos de gestão do IPREV/DF, para proteção dos interesses dessa entidade e dos beneficiários, configurado por
reuniões ordinárias e extraordinárias, de acordo com requisitos de funcionamento estabelecidos no Regimento Interno do CONFIS/IPREV-DF.
 
O Decreto nº 39.415/2018, regulamenta o art. 8º da Lei nº 4.585/2011, que dispõe sobre regras referentes à organização e ao funcionamento dos órgãos de
deliberação coletiva da administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, informa a respeito das regras de criação, organização e
funcionamento dos Órgãos de Deliberação Coletiva, nos seguintes termos:
 
CAPÍTULO II - DA CRIAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO COLETIVA
Art. 2º Os órgãos de deliberação coletiva serão instituídos ou regulamentados por ato normativo do Governador do Distrito Federal quando houver em sua
composição a participação de mais de um órgão ou entidade da Administração Pública do Distrito Federal, salvo a instituição de colegiados por atos
normativos editados em conjunto pelos órgãos ou entidades.
 
CAPÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
Art. 3º As regras de organização e funcionamento dos órgãos de deliberação coletiva definidas por este Decreto devem ser contempladas pelo respectivo
Regimento Interno de cada colegiado.
§ 1º Compete ao órgão ou entidade o qual o órgão de deliberação coletiva permanente esteja vinculado a elaboração e a publicidade do Regimento Interno do
colegiado, que deverá ser aprovado pela Secretaria de Estado responsável pelo planejamento e orçamento do Distrito Federal. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a)
Decreto 45541 de 29/02/2024)
§ 2º A necessidade de aprovação do Regimento Interno pela Secretaria de Estado responsável pelo planejamento e orçamento do Distrito Federal não se
aplica aos órgãos de 1º grau. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 45541 de 29/02/2024)
§ 3º O Regimento Interno deverá prever a agenda temática do colegiado, a organização, o procedimento de criação e funcionamento dos grupos de
auxílio à tomada de decisão, as comissões para organização dos trabalhos do órgão de deliberação coletiva e os fluxos de deliberação para
planejamento e execução de suas ações.
§ 4º O órgão de deliberação coletiva entrará efetivamente em funcionamento após a publicação de seu Regimento Interno.
Art. 4º O ato normativo de criação do órgão de deliberação coletiva definirá a sua composição, o procedimento de escolha dos membros, o mandato
de seus membros e a possibilidade de sua recondução.
Parágrafo único. Para garantir a legitimidade da representação paritária da sociedade civil, o órgão de deliberação coletiva deverá estabelecer em seu
regimento interno as regras relativas às vedações e/ou impedimentos de seus representantes. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 45541 de 29/02/2024)
 
Ressalta-se que para a alteração da norma supracitada, é indispensável a observância do procedimento previsto no Decreto nº 43.130/2022, que dispõe sobre
as normas e as diretrizes para elaboração, alteração, encaminhamento e exame de propostas de decreto e projeto de lei no âmbito da Administração Direta e
Indireta do Distrito Federal, nos seguintes termos:
 
Decreto nº 43.130/2022
Art. 3º A proposição de projeto de lei ou de decreto será autuada pelo órgão ou entidade proponente e encaminhada pelo respectivo Secretário de Estado, ou
pelo Secretário de Estado ao qual o órgão ou entidade esteja vinculado, à Casa Civil do Distrito Federal, para análise de conveniência e oportunidade,
acompanhada de:
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I - exposição de motivos assinada pela autoridade máxima do órgão ou entidade proponente, devendo conter os seguintes requisitos, de forma
individualizada:
a) justificativa e fundamento claro e objetivo da proposição;
b) a síntese do problema cuja proposição visa a solucionar;
c) a identificação das normas afetadas pela proposição;
d) a necessidade de que a matéria seja disciplinada por ato do Governador e não por ato do Secretário de Estado do Distrito Federal proponente;
e) a conveniência e a oportunidade de adoção da medida;
f) no caso de proposição de projeto de lei, as razões para requerer à Câmara Legislativa do Distrito Federal a apreciação em caráter de urgência de projeto de
lei, se for o caso.
II - manifestação da assessoria jurídica do órgão ou entidade proponente que deve abranger :
a) os dispositivos constitucionais ou legais que fundamentam a validade da proposição;
b) as consequências jurídicas dos principais pontos da proposição;
c) as controvérsias jurídicas que envolvam a matéria;
d) os fundamentos que sustentam a competência do Governador para disciplinar a matéria;
e) as normas a serem revogadas com edição do ato normativo;
f) a demonstração de que a proposta não invade a competência, material ou formal, da União ou de outro ente Federativo, bem como a indicação de que a
iniciativa é também do Poder Executivo do Distrito Federal, nas hipóteses de competência concorrente.
g) a análise de constitucionalidade, legalidade e logística;
h) em ano eleitoral, a análise da viabilidade jurídica da proposta sob o aspecto da legislação eleitoral, inclusive no tocante às vedações previstas na Lei 9.504,
de 30 de setembro de 1997, na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e outras normas aplicáveis, inclusive a jurisprudência e regulamentações do
Tribunal Superior Eleitoral.
III - declaração do ordenador de despesas :
a) informando que a medida não gera impacto orçamentário-financeiro aos cofres públicos do Distrito Federal, bem como aos seus órgãos e entidades;
b) no caso em que a proposta implicar renúncia de receita, criação, aperfeiçoamento ou expansão da ação governamental, ou aumento de despesas,
informando, cumulativamente:
1. a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes, da qual deverá constar, de forma clara e
detalhada, as premissas e as metodologias de cálculo utilizadas;
2. a adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
c) quando se tratar de despesa obrigatória de caráter continuado, deverá ser demonstrada a origem dos recursos para seu custeio;
(...)
 
Extrai-se dos comandos legais demonstrados que a norma de criação do Órgão de deliberação coletiva, como é o caso do Conselho Fiscal, que definirá a sua
composição. Portanto, quanto a esse comando, não vislumbra essa Diretoria Jurídica, impedimento legal para que ocorra a reforma na Lei Complementar
769/2008, quanto à composição do Conselho, para amoldar-se ao que está previsto no Manual do Pró-Gestão, qual seja, composição paritária.

2.7. Quanto ao item (III), que trata da declaração do ordenador de despesas, constata-se a Estimativa de Custo e Orçamento n.º 2/2025  (161116590), que
destacou: 

Encaminha-se os autos com a estimativa de custo financeiro do Conselho Fiscal - CONFIS, deste Instituto, após o acréscimo de 1 (um) membro efetivo e
1(um) membro suplente, totalizando 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) membros suplentes:
 
Custo considerando órgão colegiado de 3º grau

CONFIS Custo
mensal

Custo
2025*

Custo
2026

01
Presidente

R$
1.508,87 R$18.106,44 R$

18.106,44

03
Membros

R$
4.115,10

R$
49.381,20

R$
49.381,20

TOTAL R$
5.623,97

R$
67.487,64

R$
67.487,64

* Custo anual considerando 01 a 12/2025.
 
Importa salientar que essa estimativa de custo foi alterada considerando a proposta de alteração da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008 que
modifica a composição do conselho para 4 (quatro) membros efetivos (sendo 1 deles, o presidente) e 4 (quatro) membros suplentes , sendo 2 (dois)
escolhidos entre segurados ou beneficiários, indicados pelas respectivas entidades representativas de classe, e 2 (dois) indicados pelo Governador do Distrito
Federal, ou seja alterando a quantidade de membros, acrescentando 1 (um) conselheiro titular e 1 (um) conselheiro suplente.

2.8. Contudo, sob o enfoque financeiro-orçamentário, especificamente, as diretrizes do DECRETO Nº 44.162, DE 25 DE JANEIRO DE 2023, foram anexados ao
processo as seguintes manifestações:

- Estimativa de Custo e Orçamento ( 161116590);
- Declaração Disponibilidade Orçamentária (161135406);
- Declaração de Não Afetação as Metas de Resultado (161135459);
- Declaração de Adequação aos Instrumentos Orçamentários (161135521)
- Quadro de Detalhamento de Despesas (161140139)
- Declaração para publicação de Lei (161144130);

2.9. Em complemento, a Coordenação de Gestão de Despesas com Pessoal, através da Nota Técnica N.º 14/2025 -
SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP(162188464) manifestou seu entendimento:

 
Do ponto de vista estritamente orçamentário, em relação à proposta encaminhada pelo IPREV visando alterar o art.89 da LC nº 769/2008, com objetivo de
adequar a composição do Conselho Fiscal, sendo 2 (dois) representantes dos segurados e beneficiários; e 1 (um) indicado pelo Governador do Distrito
Federal, 1(um) membro indicado pelo ente federativo, tecem-se as seguintes considerações:
Estimativa de Impacto (SEI nº 161116590):
2025: R$ 16.453,00;
2026: R$ 16.453,00; e
Ressalta-se que foram apresentados os impactos no exercício de 2024, 2025 e 2026. Assim, não se apresentou impacto para o exercício de
2027.
Declaração de adequação aos instrumentos orçamentários (SEI nº161135521):
Frisa-se que a declaração está de acordo com o modelo constante do ANEXO II do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.
Declaração de disponibilidade orçamentária (SEI º 161135406):
Tal declaração está de acordo acordo com o modelo constante do ANEXO I do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.
Declaração expressa do ordenador de despesas de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais (SEI
nº161135459):
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Também de acordo com o ANEXO III do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.
Compatibilidade com a LDO:
informa-se que não há necessidade de previsão no Anexo IV da LDO/2025, em conformidade com o parágrafo 6º, o qual dispensa a inclusão
no devido anexo, os valores considerados residuais, podendo ser considerados como crescimento vegetativo.
Adequação com a LOA:
O histórico demonstra aumento em tais despesas ao longo dos anos, saindo do total executado de R$ 3.409.225,00 em 2020 para R$
5.244.990,00 em 2024. Para 2025, estimou-se o total de R$ 5.575.122,00, um aumento esperado de 6,29 %. Ao confrontar a projeção mais o
aumento advindo da demanda com a dotação autorizada de R$ 28.131.809,00, estima-se superávit de R$ 22.540.234,00.
Considerações finais:
Frisa-se que essa Nota Técnica se restringe, estritamente, à análise da adequação orçamentária da demanda, com base nos documentos
acostados aos autos até a data da sua assinatura, e que, por conseguinte, não apresenta o intuito de adentrar em aspectos de conveniência e
oportunidade dos atos a serem praticados pela Administração, nem implica na validação dos procedimentos de contratação ou de execução
das despesas realizadas, cabendo à Unidade interessada equacionar as receitas e despesas, a fim de adimplir seus compromissos legais e
institucionais.
Nesse sentido, as projeções apresentadas são elaboradas a partir da análise do histórico de execução orçamentária, contemplando tendências
de crescimento ou redução identificadas em anos anteriores. Dessa forma, eventuais déficits ou superávits sinalizados pelos valores
projetados não constituem um resultado obrigatório ou definitivo, mas apenas um indicativo para o planejamento e a gestão de recursos,
podendo ser revistos em função das condições fiscais, prioridades administrativas e ajustes na execução ao longo do exercício.

2.10. Em razão dos apontamentos técnicos efetuados por essa Pasta, recomenda-se  que o órgão demandate aporte aos autos estimativa de impacto
orçamentário que compreenda o presente exercicio e os dois subsequentes, conforme determina o I, art. 16 da LRF.
2.11. No que tange ao inciso (IV), é importante ressaltar que a presente proposta visa à adequação da redação atual do dispositivo que regula a composição do
Conselho Fiscal, visando a inclusão de mais um membro indicado pelo ente federativo, preferencialmente oriundo do Poder Legislativo do Distrito Federal, garantindo assim
a participação de forma paritária de todos os poderes no sistema previdenciário.

DA COMPETÊNCIA PARA EDITAR O ATO NORMATIVO PROPOSTO
2.12. A Lei Orgânica do Distrito Federal - LODF dispõe em seu art. 69 que:

Art. 69. O processo legislativo compreende a elaboração de:
I - emendas à Lei Orgânica;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - decretos legislativos;
V - resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre elaboração, redação, alteração e consolidação das leis do Distrito Federal.

2.13. Além disso, a Constituição Federal estabelece uma série de atribuições do Presidente da República, elencando, em seu artigo 84, suas competências privativas.
Dentre essas competências, está a relativa à edição de leis:

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução;
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

2.14. Consectário do princípio da simetria, as Constituições Estaduais, bem como a Lei Orgânica Distrital, podem conferir a referida competência ao Governador,
como Chefe do Executivo local. No âmbito distrital, o art. 100 LODF trata sobre as competências privativas atribuídas ao Governador, nestes termos:

Art. 100. Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal:
(...)
VII - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução;
 

2.15. Assim, quanto à competência, a proposta se encontra em harmonia com o disposto na Constituição Federal e na LODF, não restando dúvidas sobre a
competência do Governador para a edição do ato normativo em questão.

3. CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, esta Unidade de Orçamento e Pessoal (UNOP) da Assessoria Jurídico-Legislativa manifesta-se pela regularidade jurídica da minuta

de Projeto de Lei Complementar (157059715), ressalvando-se o disposto no item 2.10.

 

 

À consideração superior.
 
 

ÍTALO DE DEUS ALVES CHAVES
Assessor Especial - UNOP

Assessoria Jurídico Legislativa/SEEC
 

Ao Subchefe desta Assessoria Jurídico-Legislativa, para conhecimento e deliberação.
 

 

MARINA LIMA ALVES DA CUNHA 
Chefe da Unidade de Orçamento e Pessoal

Assessoria Jurídico-Legislativa/SEEC

 

 

I - Manifesto-me de acordo com a Nota Jurídica sob análise, por exteriorizar a opinião desta Assessoria Jurídico-Legislativa sobre o caso em apreço.

II - Dessa forma, encaminhem-se os autos ao Gabinete  para providências cabíveis.

 

GUTIERRY ZALTUM BORGES MERCÊS
Subchefe da Assessoria Jurídico-Legislativa

Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal
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Documento assinado eletronicamente por GUTIERRY ZALTUM BORGES MERCÊS -
Matr.0278800-4, Subchefe da Subchefia, em 12/03/2025, às 18:50, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ÍTALO DE DEUS ALVES CHAVES -
Matr.0281063-8, Assessor(a) Especial, em 13/03/2025, às 09:17, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARINA LIMA ALVES DA CUNHA
FONTANA - Matr.0125594-0, Chefe da Unidade de Orçamento e Pessoal, em 13/03/2025,
às 18:32, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 162397056 código CRC= CCCE79E7.
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

Subsecretaria de Coordenação das Estatais e Órgãos Colegiados
Coordenação de Órgão Colegiados

 

Nota Técnica N.º 43/2025 - SEEC/SEFIN/SEST-DF/COC Brasília-DF, 14 de março de 2025.

Senhora Subsecretária,

Assunto: Alteração da Lei Complementar. Composição paritária. Conselho Fiscal. Item 3.2.13. Pró
Gestão.

1. CONTEXTO

1.1. Versam os autos de demanda do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal
(IPREV), encaminhada por meio do Ofício Nº 18/2025 - IPREV/DIAFI (161158936), visando a
aprovação da minuta de Projeto de Lei Complementar (157059715) com o objetivo de alterar o art.89 da
LC nº 769/2008, a fim de atender aos requisitos estabelecidos pelo Programa de Certificação Institucional
e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social (Pró-Gestão RPPS).

1.2. Conforme proposta apresentada, o Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito
Federal IPREV/DF, solicita alteração na composição do Conselho Fiscal, passando para 04 (quatro)
membros efetivos e 4 (quatro) membros suplentes, sendo 2 (dois) escolhidos entre segurados ou
beneficiários, indicados pelas respectivas entidades representativas de classe, e 2 (dois) indicados pelo
Governador do Distrito Federal, conforme se depreende da proposta de alteração (157059715):

“PROJETO DE LEI Nº XX, DE XX DE XXXXXXX DE 2024.
(Autoria: Poder Executivo)
Dispõe sobre a alteração do artigo 89, da Lei Complementar nº 769/2008, quanto à
composição do Conselho Fiscal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º A Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, passa a vigorar com
as seguintes alterações:
I - o art. 89, caput, passa a vigorar com a seguinte alteração:
Art. 89. O Conselho Fiscal será composto por 04 (quatro) membros efetivos e 4
(quatro) membros suplentes, sendo 2 (dois) escolhidos entre segurados ou
beneficiários, indicados pelas respectivas entidades representativas de classe, e 2
(dois) indicados pelo Governador do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
 
Brasília, XX de XXXX de XXXX
135º da República e 64º de Brasília
IBANEIS ROCHA

2. RELATO

2.1. Em análise dos autos, vê-se que a proposta de Alteração da Lei Complementar que visa a
criação de cargos de membros titular e suplente do Conselho Fiscal do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal IPREV/DF , uma vez que a proposta se encontra instruída nos termos do
art. 2º § 1º, inciso I, II, III e IV do Decreto nº 39.415 de 30 de outubro de 2018, conforme documentos
abaixo relacionados:

I - Exposição de Motivos n. Nº 25/2024 ̶ IPREV/PRESI ( 157059715);
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II - Nota Técnica N.º 8/2024 - IPREV/DIJUR/ASSEJUR (151918934);
III - Ordenador de Despesas - Estimativa de Custo e Orçamento n.º 2/2025 -
IPREV/DIAFI/COAD/DIGEP (161116590);
IV - Minuta de proposta de alteração de Lei - (157059715).

 

2.2. Atualmente, o Conselho Fiscal do IPREV/DF é composto por 3 (três) membros efetivos e 3
(três) suplentes, sendo 2 (dois) escolhidos entre segurados ou beneficiários, indicados por suas respectivas
entidades representativas de classe, e 1(um) nomeado pelo Governador do Distrito Federal.

2.3. A proposta em questão sugere a inclusão de mais um membro indicado pelo ente federativo,
preferencialmente do Poder Legislativo do Distrito Federal, visando garantir a participação paritária de
todos os poderes no sistema previdenciário.

2.4. Na minuta de alteração da lei (157059715), propõe-se a ampliação do Conselho Fiscal para
8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) titulares e 4 (quatro) suplentes, com a inclusão de 1 (um) titular e 1
(um) suplente adicionais.

2.5. Cumpre informar por meio do Despacho ̶ SEEC/SEFIN/SEST-DF/COC ( 157267070), está
Subsecretaria das Estatais e Órgãos Colegiados – SEST, encaminhou às áreas técnicas da Secretaria
Executiva de Gestão Administrativa (SEGEA), da Subsecretaria de Orçamento Público (SUOP) e
Subsecretaria do Tesouro (SUTES), para manifestação quanto ao pleito.

2.6. Considerando que a proposta implica em aumento de despesa, salientamos que o Decreto nº
44.162/2023, dispõe que qualquer demanda que resultar em criação ou aumento de despesa de pessoal
deve seguir o rito disposto no à luz do art. 3° do Decreto nº 40.467/2020 e Portaria nº 41/2020, que
estabelecem normas para controle da despesa de pessoal no âmbito do Poder Executivo do Distrito
Federal.

2.7. Em resposta quanto ao aumento da quantidade de membros do Conselho Fiscal do
IPREV/DF, a Subsecretaria de Gestão de Pessoas Unidade de Movimentação de Pessoal, por meio Nota
Técnica N.º 729/2024 - SEEC/SEGEA/SUGEP/UMP (157658789), concluiu que sua análise restringe-se
ao aspecto meramente técnico, não adentrando na conveniência e oportunidade dos atos praticados pela
Administração, nem de motivação ou conclusão, sendo de inteira responsabilidade da autoridade
administrativa a observância das normas legais de regência, entende-se estarem atendidas as exigências do
Decreto nº 40.467, de 2020, e do Decreto nº 43.130, de 2022.

2.8. À Assessoria Jurídico-Legislativa Unidade de Orçamento e Pessoal, por meio da Nota
Jurídica N.º 64/2025 - SEEC/AJL/UNOP (162397056), em sua manifestação, fez uma ressalva no item
2.10, o qual recomendou que o órgão demandante aporte aos autos estimativa de impacto orçamentário
que compreenda o presente exercício e os dois subsequentes, conforme determina o I, art. 16 da LRF, o
mais se manifesta pela regularidade jurídica da minuta de Projeto de Lei Complementar.

2.9. À Unidade de Programação Orçamentária Coordenação de Gestão de Despesas com
Pessoal, por meio da Nota Técnica N.º 14/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEPNota Técnica N.º
14/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP (162188464), concluiu que se restringe, estritamente, à
análise da adequação orçamentária da demanda, com base nos documentos acostados aos autos até a data
da sua assinatura, e que, por conseguinte, não apresenta o intuito de adentrar em aspectos de conveniência
e oportunidade dos atos a serem praticados pela Administração, nem implica na validação dos
procedimentos de contratação ou de execução das despesas realizadas, cabendo à Unidade interessada
equacionar as receitas e despesas, a fim de adimplir seus compromissos legais e institucionais.

2.10. Em complemento a Nota Técnica N.º 14/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP
(162188464), por meio da Nota Técnica N.º 41/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP
(165611705), quanto ao aspecto da metodologia de cálculo (Art. 16, § 2º, LRF e § único do art. 2º do
Decreto nº 40.467, de 20 de fevereiro de 2020) e da estimativa de impacto no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subsequentes (Art. 16, I, LRF e § único do art. 2º do Decreto nº 40.467, de 20 de
fevereiro de 2020 e Art. 2 º do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023), verificou-se que as
informações sobre os exercícios de 2025, 2026 e 2027 foram devidamente apresentados nos documentos
"Estimativa de Custo e Orçamento 2 (161116590)" e "Declaração Disponibilidade Orçamentária -
Impacto (161135406)" assim entende-se que há conformidade das declarações da ordenadora de despesas
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do Instituto de Previdência dos Servidores do DF com as disposições do Decreto nº 44.162, de 25 de
janeiro de 2023.

2.11. Por sua vez, à Subsecretaria do Tesouro, por meio da Nota Técnica N.º 16/2025 -
SEEC/SEFIN/SUTES (165424235), em face do exposto, do ponto de vista estritamente financeiro, não se
vislumbra óbice ao prosseguimento do pleito, visto que o Órgão Central de Orçamento não mencionou
óbice ao prosseguimento dos autos.

3. CONCLUSÃO

3.1. Posto isto, os autos encontram-se devidamente instruídos, atendendo ao disposto no art. 2º,
§ 1º, incisos I, II, III, IV e V do Decreto nº 39.415/2018. Assim, esta Subsecretaria de Coordenação das
Estatais e Órgãos Colegiados - SEST não vislumbra óbice relativamente à conformidade legal da
demanda.

3.2. Destarte sugerimos envio dos autos ao Comitê Interno de Gestão de Pessoas -CIGP,  para
inclusão de mais 01 membro titular e 01 membro suplente, nos termos da minuta de proposta de alteração
de Lei, constante no documento (157059715).

Atenciosamente,

Elania de Fátima Rosa
Coordenadora COC

De acordo.

 

Para ciência do Secretário Executivo de Finanças, Orçamento e Planejamento, com a
sugestão de remessa ao Gabinete/SEEC, e posterior envio dos autos Comitê Interno de Gestão de Pessoas
-CIGP, para inclusão de mais 01 membro titular e 01 membro suplente, nos termos da minuta de proposta
de alteração de Lei, constante no documento (157059715).

 

Priscila da Costa de Paula
Subsecretária de Coordenação das Estatais e Órgãos Colegiados

 

De acordo.

Ao Gabinete da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, para ciência, com a
sugestão de posterior envio dos autos Comitê Interno de Gestão de Pessoas -CIGP, para inclusão de mais
01 membro titular e 01 membro suplente, nos termos da minuta de proposta de alteração de Lei, constante
no documento (157059715).

 

Thiago Rogério Conde
Secretário Executivo de Finanças, Orçamento e Planejamento

Documento assinado eletronicamente por PRISCILA DA COSTA DE PAULA -
Matr.0280162-0, Subsecretário(a) da Coordenação das Estatais e Órgãos Colegiados, em
17/03/2025, às 13:26, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELANIA DE FÁTIMA ROSA - Matr.1691664-6,
Coordenador(a) de Órgão Colegiados, em 17/03/2025, às 14:07, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por THIAGO ROGERIO CONDE - Matr.0187361-X,
Secretário(a) Executivo(a) de Finanças, Orçamento e Planejamento, em 18/03/2025, às
16:07, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 165616390 código CRC= E6493E4B.
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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

 

Comitê Interno de Gestão de Pessoas

 

Ata - SEEC/CIGP

 

11ª REUNIÃO DO COMITÊ INTERNO DE GESTÃO DE PESSOAS - CIGP
 

Aos dezenove dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco, no Gabinete da Secretaria
Executiva de Gestão Administrativa, reuniram-se os membros do Comitê Interno de Gestão de Pessoas -
CIGP: Ricardo Alexandre Trigueiro , Secretário Executivo de Gestão Administrativa - Substituto;
Thiago Rogério Conde, Secretário Executivo de Finanças, Orçamento e Planejamento e Presidente;
Otávio Veríssimo Sobrinho, Secretário Executivo de Gestão da Estratégia; e Felipe Rodrigues da Silva,
Subsecretário do Tesouro - Substituto. O Presidente cumprimentou os membros presentes e expôs o tema
a ser analisado, contido no Processo SEI nº 00413-00004633/2024-75, a saber: proposta de Projeto de Lei
Complementar (157059715) com o objetivo de alterar o art.89 da LC nº 769/2008, a fim de atender aos
requisitos estabelecidos pelo Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos
Regimes Próprios de Previdência Social (Pró-Gestão RPPS), nos termos do Ofício Nº 18/2025 -
IPREV/DIAFI (161158936) do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal (IPREV).

Sobre o tema, foram apresentadas as seguintes manifestações: 

 

1. ÓRGÃO CENTRAL DE GESTÃO DE PESSOAS.  A Subsecretaria de Gestão de Pessoas desta
Secretaria de Estado de Economia manifestou-se nos termos da Nota Técnica N.º 729/2024 -
SEEC/SEGEA/SUGEP/UMP (157658789), apresentando análise de acordo com o que preceitua o Decreto nº
40.467/2020 e o Decreto nº 44.162/2023, os quais estabelecem normas para controle da despesa de
pessoal, no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal e dão outras providências. A unidade técnica de
gestão de pessoas informou, no tocante à legislação de pessoal, que a demanda em análise acarretará em
aumento de despesa com pessoal. Com a atualização do valor da estimativa de impacto financeiro, haja
vista a mudança de exercícios, chegou aos seguintes valores: 2025: R$ 16.453,20 (dezesseis mil
quatrocentos e cinquenta e três reais e vinte centavos); 2026: R$ 16.453,20 (dezesseis mil quatrocentos e
cinquenta e três reais e vinte centavos); e, 2027: R$ 16.453,20 (dezesseis mil quatrocentos e cinquenta e
três reais e vinte centavos). Por fim, entendeu que foram atendidas as exigências do Decreto nº 40.467, de
2020, e do Decreto nº 43.130, de 2022. 
 

2. ÓRGÃO CENTRAL DE ORÇAMENTO E DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA.  No que diz
respeito ao aspecto orçamentário e financeiro, a área técnica da Subsecretaria de Orçamento Público -
SUOP manifestou-se nos autos (Nota Técnica N.º 14/2025 -
SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP 162188464 e Nota Técnica N.º 41/2025 -
SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP 165611705) ​​​, destacando: " . . . Declaração de adequação aos
instrumentos orçamentários (SEI nº161135521): Frisa-se que a declaração está de acordo com o
modelo constante do ANEXO II do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023. Declaração de
disponibilidade orçamentária (SEI º 161135406): Tal declaração está de acordo acordo com o modelo
constante do ANEXO I do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023. Declaração expressa do
ordenador de despesas de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais
(SEI nº161135459): Também de acordo com o ANEXO III do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de
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2023. Compatibilidade com a LDO: informa-se que não há necessidade de previsão no Anexo IV da
LDO/2025, em conformidade com o parágrafo 6º, o qual dispensa a inclusão no devido anexo, os valores
considerados residuais, podendo ser considerados como crescimento vegetativo. Adequação com a
LOA: O histórico demonstra aumento em tais despesas ao longo dos anos, saindo do total executado de
R$ 3.409.225,00 em 2020 para R$ 5.244.990,00 em 2024. Para 2025, estimou-se o total de R$
5.575.122,00, um aumento esperado de 6,29%. Ao confrontar a projeção mais o aumento advindo da
demanda com a dotação autorizada de R$ 28.131.809,00, estima-se superávit de R$ 22.540.234,00". Em
ato contínuo, a Subsecretaria do Tesouro - SUTES manifestou-se nos autos (Nota Técnica N.º 16/2025 -
SEEC/SEFIN/SUTES 165424235), concluindo: "... Diante do exposto, do ponto de vista estritamente
financeiro, não se vislumbra óbice ao prosseguimento do pleito, visto que o Órgão Central de Orçamento
não mencionou óbice ao prosseguimento dos autos". A Subsecretaria de Coordenação das Estatais e
Órgãos Colegiados posicionou-se nos autos (Nota Técnica N.º 43/2025 - SEEC/SEFIN/SEST-
DF/COC 165616390), onde, na sua conclusão, entendeu  os autos encontram-se devidamente instruídos,
atendendo ao disposto no art. 2º, § 1º, incisos I, II, III, IV e V do Decreto nº 39.415/2018, não
vislumbrando óbice relativamente à conformidade legal da demanda. Por fim, a Secretaria Executiva de
Finanças (Memorando Nº 86/2025 - SEEC/SEFIN  165901956) corroborou com as manifestações das suas
áreas especializadas, encaminhando os autos para este Comitê.

 

3. ANÁLISE JURÍDICA.  Em relação ao tema, a Assessoria Jurídico-Legislativa desta Pasta emitiu a
Nota Jurídica N.º 64/2025 - SEEC/AJL/UNOP (162397056), detalhando os aspectos técnicos, formais e legais.
Em sua conclusão, manifestou-se pela regularidade jurídica da minuta de Projeto de Lei Complementar
(157059715), ressalvando-se o disposto no item 2.10. Registra-se que a mencionada ressalva foi sanada,
nos termos da Nota Técnica N.º 41/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP (165611705).  

 

4. CONCLUSÃO. Por fim, verifica-se que a proposta de Projeto de Lei Complementar (157059715) com
o objetivo de alterar o art.89 da LC nº 769/2008, a fim de atender aos requisitos estabelecidos pelo
Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência
Social (Pró-Gestão RPPS), está compatível com o Decreto nº 40.467/2020 e o Decreto nº
44.162/2023. Diante das manifestações das unidades técnicas supracitadas, o Comitê Interno de Gestão de
Pessoas (CIGP) recomenda ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Economia o
encaminhamento dos autos à Casa Civil do Distrito Federal, para que a Consultoria Jurídica do
Governador proceda à análise e emita manifestação sobre a minuta de Projeto de Lei Complementar
(157059715). Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente do CIGP agradeceu a presença de todos e
encerrou a reunião, lavrando-se a presente ata, que, lida, foi aprovada e devidamente assinada por todos os
membros.

 

Documento assinado eletronicamente por ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS -
Matr.0175442-4, Presidente do Comitê, em 19/03/2025, às 16:49, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FELIPE RODRIGUES DA SILVA -
Matr.0187368-7, Membro do Comitê substituto(a), em 19/03/2025, às 17:02, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por THIAGO ROGERIO CONDE - Matr.0187361-X,
Presidente do Comitê, em 19/03/2025, às 17:03, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por OTÁVIO VERÍSSIMO SOBRINHO -
Matr.0191939-3, Membro do Comitê, em 19/03/2025, às 18:30, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 165997089 código CRC= A808958E.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Anexo do Palácio do Buriti, 10º andar, sala 1000 - Bairro Zona Cívico Administrativa - CEP -

Telefone(s): 3313-8106

Sítio - www.economia.df.gov.br

00413-00004633/2024-75 Doc. SEI/GDF 165997089

Ata 11 (165997089)         SEI 00413-00004633/2024-75 / pg. 36



Governo do Distrito Federal
Casa Civil do Distrito Federal

Subsecretaria de Análise de Políticas Governamentais
Unidade de Análise de Atos Normativos

 

Nota Técnica N.º 137/2025 - CACI/SPG/UNAAN Brasília-DF, 03 de abril de 2025.

À Subsecretaria de Análise de Políticas Governamentais (SPG), 

Assunto: Minuta de Projeto de Lei Complementar. Altera o Lei Complementar n.º 769, de 30 de junho de
2008, que reorganiza e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF e
dá outras providências. Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal (IPREV-DF)

1. CONTEXTO
1.1. Trata-se de minuta de Projeto de Lei Complementar ( 157059715), apresentada
pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal (IPREV-DF),  que tem por objetivo alterar
a redação do artigo 89 da Lei Complementar n.º 769, de 30 de junho de 2008, que reorganiza e unifica o
Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF e dá outras providências.

1.2. Ao processo foram juntados os seguintes documentos, mencionados no artigo 3º, do
Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022:

 
I – Minuta de Projeto de Lei Complementar ( 157059715);
II – Exposição de Motivos Nº 25/2024  ̶  IPREV/PRESI ( 157059715);
III – Manifestação Jurídica da Assessoria Jurídico-Legislativa, consoante a Nota
Técnica N.º 8/2024 - IPREV/DIJUR/ASSEJUR (151918934); e
IV – Declaração do Ordenador de Despesas ( 161144130).

 

1.3. O processo foi encaminhado à Casa Civil pelo Ofício Nº 2410/2025 - SEEC/GAB
(166046679) e distribuído a esta Subsecretaria pelo Despacho - CACI/GAB/ASSESP ( 167129513) para
análise e manifestação, nos termos do artigo 3º do Decreto nº 43.130, de 2022. ​
1.4. É o breve relatório. Passa-se à análise.

2. RELATO
2.1. Preliminarmente, cumpre informar que a competência desta Subsecretaria para análise de
proposições de Decretos e Projetos de Lei, no âmbito do Distrito Federal, está disciplinada pelo artigo 4º,
d o Decreto nº 43.130, de 2022. Tal dispositivo limita a manifestação desta Unidade à verificação do
cumprimento das normas e diretrizes para elaboração, alteração, encaminhamento e exame de propostas
de decreto e projeto de lei no âmbito da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal; no exame de
mérito, quanto à oportunidade, à conveniência e à compatibilização da matéria tratada na proposta com as
políticas e as diretrizes de Governo.

2.2. Dessa feita, a presente Nota Técnica limita-se à análise de conveniência e oportunidade da
proposição normativa e a compatibilização da matéria nela tratada com as políticas e diretrizes do
Governo, identificação da instrução processual e articulação com os demais órgãos e entidades
interessados, conforme dispositivos legais destacados alhures.

2.3. No que tange ao mérito da medida, é de se considerar que o órgão proponente é o
responsável pela instituição de políticas públicas acerca da matéria, na medida em que detém a expertise e
competência para tal. Assim, a presente análise de conveniência e oportunidade diz respeito tão somente à
adequação do mérito da proposição para harmonizar e articular as definições de políticas públicas no
âmbito da gestão governamental.
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2.4. Feitas essas considerações, a questão aventada nos presentes autos refere-se à minuta
de Projeto de Lei Complementar (157059715), apresentada pelo pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal (IPREV-DF) , que visa alterar a redação do artigo 89 da Lei Complementar
n.º 769, de 30 de junho de 2008, a fim de promover a participação paritária no Conselho Fiscal entre
representantes dos segurados/beneficiários e representantes do Governo. A alteração do processo em
espeque está comparada no quadro abaixo, veja-se:

 

Redação Atual Redação Proposta

Art. 89. O Conselho Fiscal será
composto por 03 (três) membros
efetivos e 3 (três) membros
suplentes, sendo 2 (dois) escolhidos
entre segurados ou beneficiários,
indicados pelas respectivas
entidades representativas de classe,
e 1 (um) indicado pelo Governador
do Distrito Federal.

Art. 89. O Conselho Fiscal será
composto por 04 (quatro)
membros efetivos e 4 (quatro)
membros suplentes, sendo 2
(dois) escolhidos entre segurados
ou beneficiários, indicados pelas
respectivas entidades
representativas de classe, e 2
(dois) indicados pelo Governador
do Distrito Federal.

 

2.5. Nesse sentido, a proposta foi justificada nos termos descritos na Exposição de Motivos Nº
25/2024  ̶  IPREV/PRESI (157059715), que assim dispõe:

 
"Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,
Submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência proposta de Projeto de Lei
Complementar, com vistas a alteração do art. 89 da LC nº 769/2008, tendo em
vista os requisitos estabelecidos pelo Programa de Certificação Institucional e
Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social (Pró-Gestão
RPPS), que consigna com as boas práticas de governança e estabelece critérios
técnicos e normativos para a qualificação e certificação dos Regimes Próprios de
Previdência Social.
A proposta tem como objetivo adequar a redação atual do dispositivo que regula a
composição do Conselho Fiscal com três membros: sendo 2 (dois) representantes
dos segurados e beneficiários e 1 (um) representante indicado pelo Governador do
Distrito Federal, configuração que não atende ao modelo paritário exigido pelo
Pró-Gestão. A propositura tem com proposito dirimir essa desconformidade,
sugerindo a inclusão de mais um membro indicado pelo ente federativo,
preferencialmente oriundo do Poder Legislativo do Distrito Federal, garantindo
assim a participação de forma paritária de todos os poderes no sistema
previdenciário.
Convém ressaltar que um dos requisitos do Pró-Gestão é a garantia da paridade na
composição dos conselhos, especialmente no Conselho Fiscal, com representação
proporcional de servidores ativos, inativos/pensionistas e governo, o que fortalece
a transparência, a imparcialidade e a representatividade, atributos essenciais para a
gestão participativa e democrática do regime previdenciário. Além disso, essa
alteração harmoniza a legislação local com os princípios de governança pública e
os critérios regulatórios do Ministério da Previdência Social, e busca adequar a
estrutura normativa desta Autarquia, promovendo maior conformidade com os
padrões exigidos para a certificação no âmbito do Pro-Gestão.
Excelentíssimo Senhor Governador, estas são as razões que nos levam a sugerir a
pretensa minuta de Projeto de Lei Complementar, submetendo-o ao elevado crivo
de Vossa Excelência, com a convicção de que procedidas as devidas reformas, a
Legislação do Distrito Federal se aperfeiçoará como instrumento viabilizador no
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atendimento aos interesses do Estado e dos segurados com os princípios de
governança pública e as critérios regulatórios do Ministério da Previdência
Social."

 

2.6. Em cumprimento da exigência do inciso II, do art. 3º, do Decreto nº 43.130, de 23 de março
de 2022, a Assessoria Jurídica do IPREV-DF, por intermédio da Nota Técnica N.º 8/2025 -
IPREV/DIJUR/ASSEJUR (151918934), concluiu que a proposta encontra-se em plena conformidade
com a ordem jurídica vigente. Confira-se:

 
"[...]
Extrai-se dos comandos legais demonstrados que a norma de criação do Órgão de
deliberação coletiva, como é o caso do Conselho Fiscal, que definirá a sua
composição. Portanto, quanto a esse comando, não vislumbra essa Diretoria
Jurídica, impedimento legal para que ocorra a reforma na Lei Complementar
769/2008, quanto à composição do Conselho, para amoldar-se ao que está previsto
no Manual do Pró-Gestão, qual seja, composição paritária.
CONCLUSÃO
Diante do exposto, entende-se pela viabilidade formal e material da proposição do
Projeto de Lei, atentando-se às observações realizadas neste opinativo. Ainda cabe
demonstrar que a Minuta do Projeto de Lei está registrada ao final desta Nota
Técnica."

 

2.7. Quanto à manifestação do ordenador de despesas, a Presidência do IPREV-DF
apresentou os seguintes documentos, detalhando o aumento e a fonte de custeio da medida proposta:

 
- Declaração de Disponibilidade Orçamentária ( 161135406);
- Declaração de Não Afetação as Metas de Resultado ( 161135459);
- Declaração de de Adequação aos Instrumentos Orçamentários ( 161135521);
- Declaração de Orçamento (161144130).

 

2.8. Em razão da declaração supra, os autos foram enviados à Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal (Seec) que, por meio de suas áreas técnicas, não vislumbrou óbice ao
prosseguimento da proposição. Confira-se:

 
Nota Técnica Nº. 16/2025 - SEEC/SEFIN/SUTES ( 165424235)
"CONCLUSÃO
Consta dos autos manifestação da Subsecretaria de Gestão de Pessoas, desta Pasta,
consoante Nota Técnica 729 (SEI nº 157658789),corroborada pelo Despacho ̶
SEEC/SEGEA (157934268) informando que:

(...)
Ante o exposto e em atenção ao disposto no art. 5º do Decreto nº 40.467,
de 2020, no concernente às competências desta Unidade, entende-se
estarem atendidas as exigências do Decreto nº 40.467, de 2020 , e do
Decreto nº 43.130, de 2022 .
(...)

Por sua vez, o Órgão Central de Orçamento manifestou-se mediante a Nota
Técnica 14 (SEI nº 162188464), da qual destacamos:

(...)
Compatibilidade com a LDO:
informa-se que não há necessidade de previsão no Anexo IV da
LDO/2025, em conformidade com o parágrafo 6º, o qual dispensa a
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inclusão no devido anexo, os valores considerados residuais, podendo ser
considerados como crescimento vegetativo.
Adequação com a LOA:
O histórico demonstra aumento em tais despesas ao longo dos anos,
saindo do total executado de R$ 3.409.225,00 em 2020 para R$
5.244.990,00 em 2024. Para 2025, estimou-se o total de R$ 5.575.122,00,
um aumento esperado de 6,29 %. Ao confrontar a projeção mais o
aumento advindo da demanda com a dotação autorizada de R$
28.131.809,00, estima-se superávit de R$ 22.540.234,00.
(...)

Diante do exposto, do ponto de vista estritamente financeiro, não se vislumbra
óbice ao prosseguimento do pleito, visto que o Órgão Central de Orçamento não
mencionou óbice ao prosseguimento dos autos.
Não obstante, reforçamos a necessidade de atenção quanto ao índice de gastos com
pessoal, que, conforme já destacado no item 2.4 desta NT, apresenta tendência de
alta para os próximos quadrimestres, cenário que requer cautela no incremento das
despesas de pessoal de caráter continuado.
Frisa-se que essa Nota Técnica se restringe estritamente aos aspectos financeiros,
com base nos documentos acostados aos autos até a data da sua assinatura, e que,
por conseguinte, não apresenta o intuito de adentrar em aspectos de conveniência e
oportunidade."
 
Nota Técnica N.º 41/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP
(165611705)
"MANIFESTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO PÚBLICO
Em complemento à Nota Técnica 14 ( 162188464), quanto ao aspecto da
metodologia de cálculo (Art. 16, § 2º, LRF e § único do art. 2º do Decreto nº
40.467, de 20 de fevereiro de 2020) e da estimativa de impacto no exercício em
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes (Art. 16, I, LRF e § único do art.
2º do Decreto nº 40.467, de 20 de fevereiro de 2020 e Art. 2 º do Decreto nº
44.162, de 25 de janeiro de 2023), verifica-se que as informações sobre os
exercícios de 2025, 2026 e 2027 foram devidamente apresentados nos documentos
"Estimativa de Custo e Orçamento 2 (161116590)" e "Declaração Disponibilidade
Orçamentária - Impacto (161135406)".
É válido observar que a declaração de disponibilidade orçamentária (Inciso II do
Art. 2º do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023 - ANEXO I), documento
161135406, indica a disponibilidade orçamentária suficiente para arcar com o
custo de 4 (quatro) membros efetivos (sendo 1 deles, o presidente) e 4 (quatro)
membros suplentes, perfazendo o montante de R$ 67.487,64 (sessenta e sete mil
quatrocentos e oitenta e sete reais e sessenta e quatro centavos), ou seja, custo de
todo o Conselho Fiscal.
Contudo, a Nota Técnica n. 729 SEEC/SEGEA/SUGEP/UMP ( 157658789) no
tópico 2.3.1 já esclarece o impacto do acréscimo de um novo membro, conforme a
demanda do processo em tela.
Diante do exposto, entende-se que há conformidade das declarações da ordenadora
de despesas do Instituto de Previdência dos Servidores do DF com as disposições
do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023."
 
Nota Técnica N.º 43/2025 - SEEC/SEFIN/SEST-DF/COC ( 165616390)
"CONCLUSÃO
Posto isto, os autos encontram-se devidamente instruídos, atendendo ao disposto
no art. 2º, § 1º, incisos I, II, III, IV e V do Decreto nº 39.415/2018. Assim, esta
Subsecretaria de Coordenação das Estatais e Órgãos Colegiados - SEST não
vislumbra óbice relativamente à conformidade legal da demanda.
Destarte sugerimos envio dos autos ao Comitê Interno de Gestão de Pessoas -
CIGP, para inclusão de mais 01 membro titular e 01 membro suplente, nos termos
da minuta de proposta de alteração de Lei, constante no documento (157059715)."
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Ata - SEEC/CIGP (165997089)
11ª REUNIÃO DO COMITÊ INTERNO DE GESTÃO DE PESSOAS - CIGP
"4. CONCLUSÃO. Por fim, verifica-se que a proposta de Projeto de Lei
Complementar (157059715) com o objetivo de alterar o art.89 da LC nº 769/2008,
a fim de atender aos requisitos estabelecidos pelo Programa de Certificação
Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência
Social (Pró-Gestão RPPS), está compatível com o Decreto nº 40.467/2020  e o
Decreto nº 44.162/2023 . Diante das manifestações das unidades técnicas
supracitadas, o Comitê Interno de Gestão de Pessoas (CIGP) recomenda ao
Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Economia o encaminhamento dos
autos à Casa Civil do Distrito Federal, para que a Consultoria Jurídica do
Governador proceda à análise e emita manifestação sobre a minuta de Projeto de
Lei Complementar (157059715). Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente
do CIGP agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião, lavrando-se a
presente ata, que, lida, foi aprovada e devidamente assinada por todos os
membros."

 

2.9. Feitas essas considerações, do exame dos documentos acostados ao presente processo, tem-
se que os argumentos apresentados justificam e motivam a proposição, ao tempo que estampam a
conveniência e a oportunidade administrativas, elementos constitutivos do ato administrativo
discricionário. O ato normativo proposto, em tese, soluciona o problema apresentado, atingindo seus
objetivos, razão porque não se avista qualquer empecilho de mérito ao seu prosseguimento.
2.10. Prosseguindo na análise da minuta dos autos , bem como buscando colaborar com a
proposta apresentada, esta Subsecretaria sugere ajustes na legística e na redação, insertos ao final
desta Nota Técnica, por meio de minuta substitutiva, sem alteração relacionada ao mérito. Dessa
forma, submete-se à Consultoria Jurídica do Distrito Federal a referida minuta.
2.11. Ainda, o posicionamento desta Unidade, em relação ao mérito da medida, apoia-se nas
manifestações dos setores técnicos do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal (IPREV-
DF), órgão proponente, a quem compete instituir políticas públicas a respeito desta matéria, assim como é
responsável pelas informações, análises e considerações de ordem técnica que foram prestadas, na medida
em que detém a experiência e a competência institucional para este fim.

2.12. Por fim, como dito outrora, a presente análise se limita à competência definida para esta
Secretaria de Estado insculpida no art. 4º, do Decreto nº 43.130, de 2022, de modo que as adequações
jurídicas ou de técnica legislativa da proposição competem à Consultoria Jurídica, conforme artigos 6º e 7º
do citado diploma.

3. CONCLUSÃO
3.1. Pelo exposto, esta Subsecretaria não vislumbra óbice de mérito ao prosseguimento do feito,
nos termos da minuta substitutiva, que se apresenta ao final deste opinativo, e desde que não haja
impedimentos de natureza jurídica, em especial, aos relativos à Lei de Responsabilidade Fiscal, ao tempo
em que opina pela remessa dos autos à Consultoria Jurídica do Distrito Federal, para análise e
manifestação sobre a constitucionalidade, legalidade, técnica legislativa e qualidade redacional da
proposição, em cumprimento aos termos dos artigos 6º e 7º, do Decreto nº 43.130, de 23 de março de
2022.

3.2. É o entendimento desta Unidade.

______________________________

Aprovo a Nota Técnica N.º 137/2025 - CACI/SPG/UNAAN.

Encaminhem-se os autos ao Gabinete desta Casa Civil, sugerindo o posterior envio à
Consultoria Jurídica do Distrito Federal.
 

MINUTA SUBSTITUTIVA
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº           , DE         DE               DE 2025
 

(Autoria: Poder Executivo)
 

 

Altera a Lei Complementar nº 769, de 30 de
junho de 2008, que reorganiza e unifica o
Regime Próprio de Previdência Social do
Distrito Federal – RPPS/DF e dá outras
providências.

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
 
Art. 1º A Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 89. O Conselho Fiscal será composto por 4 membros efetivos e 4 membros suplentes, sendo 2 escolhidos
entre segurados ou beneficiários, indicados pelas respectivas entidades representativas de classe, e 2 indicados
pelo Governador do Distrito Federal.
  ..... " (NR)

 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

Brasília, XX de XXXX de 2025
136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO DIAS IRMÃO JÚNIOR -
Matr.1.668.283-1, Subsecretário(a) de Análise de Políticas Governamentais, em
08/04/2025, às 07:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TAMARA FRANCO SCHMIDT - Matr.1699896-
0, Chefe da Unidade de Análise de Atos Normativos, em 08/04/2025, às 14:51, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ACSA SICSU MAGALHAES - Matr.1720983-8,
Gestora em Políticas Públicas e Gestão Governamental, em 09/04/2025, às 10:09, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 167422855 código CRC= 4E007901.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Praça do Buriti, Palácio do Buriti, 1º Andar. - Bairro Zona Cívico Administrativa - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.casacivil.df.gov.br
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Governo do Distrito Federal

Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal

Diretoria de Administração e Finanças

Coordenação de Planejamento e Orçamento

 

 

 

Declaração de Orçamento - IPREV/DIAFI/COPLAN

 

Processo nº:  00413-00002450/2024-15

Interessado: Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal 

Assunto: Projeto de Lei para alterar a composição do Conselho Fiscal.
 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS
 

Tratam-se os autos de proposta de minuta de decreto de Projeto de Lei para dispor sobre 
alteração da composição do Conselho Fiscal, atualmente formado por 2 representantes dos segurados e 1
membro indicado pelo Executivo, para: (quatro) membros efetivos (sendo 1 deles, o presidente) e 4
(quatro) membros suplentes.

Importa salientar que essa estimativa de custo foi alterada considerando a proposta de
alteração da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008 que modifica a composição do conselho
para 4 (quatro) membros efetivos (sendo 1 deles, o presidente) e 4 (quatro) membros suplentes, sendo
2 (dois) escolhidos entre segurados ou beneficiários, indicados pelas respectivas entidades representativas
de classe, e 2 (dois) indicados pelo Governador do Distrito Federal, ou seja alterando a quantidade de
membros, acrescentando 1 (um) conselheiro titular e 1 (um) conselheiro suplente.

 

 

CONFIS Custo mensal Custo 2025* Custo 2026 Custo 2027

01 Presidente R$ 1.508,87 R$18.106,44 R$ 18.106,44 R$ 18.106,44

03 Membros R$ 4.115,10 R$ 49.381,20 R$ 49.381,20 R$ 49.381,20

TOTAL R$ 5.623,97 R$ 67.487,64 R$ 67.487,64 R$ 67.487,64

 

Raquel Galvão Rodrigues da Silva
Diretora Presidente – IPREV-DF

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL GALVAO RODRIGUES DA SILVA -
Matr.0283987-3, Diretor(a)-Presidente, em 21/01/2025, às 16:46, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Declaração de Orçamento 161144130         SEI 00413-00004633/2024-75 / pg. 43



A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 161144130 código CRC= B35D66A2.
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